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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO 

 

 

Unidade Auditada: HOSPITAL DE CLINICAS DA UFPR 

Município - UF: Curitiba - PR 

Relatório nº: 201315513 

UCI Executora: CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

 

Senhor Chefe da CGU-Regional/PR,  

 
 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço nº 201315513, segue 

resultados dos exames realizados sobre atos e consequentes fatos de gestão, ocorridos no 

Hospital de Clínicas de Curitiba, no período de 01/ago/2013 a 25/ago/2014, no âmbito 

dos contratos. 

 

I – ESCOPO DO TRABALHO 

 
 

Os trabalhos foram realizados mediante análise dos documentos, em estrita observância 

às normas de auditoria aplicáveis ao serviço público federal, objetivando a avaliação dos 

atos e fatos de gestão ocorridos no âmbito dos processos analisados. Nenhuma restrição 

foi imposta aos nossos exames. 

 

II – RESULTADO DOS EXAMES 

1 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS         

1.1 CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS         

1.1.1 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS                         

1.1.1.1 INFORMAÇÃO 
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Avaliação do critério de valoração das multas. 

 

Fato 
 

Verificou-se que nos contratos de terceirização de mão de obra, o Hospital de Clínicas 

não mantinha um padrão para estabelecer a multa pela não cobertura do posto contratado. 

A CGU, por meio das Notas de Auditoria nºs 201313543-04 e 201313543-07, apontou ao 

HC que os percentuais eram variados nos seis contratos de mão de obra terceirizada em 

execução.  

Vale salientar que, nos contratos nº 01/2013 com a empresa Habitual Gestão de Mão de 

Obra Terceirizada – CNPJ 07.592.889/0001-92 para fornecimento de motoristas (contrato 

celebrado juntamente com Universidade Federal) e nº 246/2011 celebrado e já rescindido 

(em 13/08/2013) com a empresa Adminas Administração e Terceirização de Mão de Obra 

Ltda. – CNPJ 07.544.068/0001-80 não continham cláusula punitiva em relação à ausência 

de postos de trabalho. 

 

A seguir serão identificados os contratos e seus percentuais de multa por ausência: 

 

Quadro 1 – Identificação dos contratos e percentuais. 
Contrato Contratada CNPJ Percentual de multa 

34/2010 Hamirisi Serviços de 

Conservação e 

Limpeza Ltda. - ME 

06.233.165/0001-90 0,05% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês.  

47/2011 CDN Limpeza, 

Conservação e 

Construção Civil Ltda. 

77.377.257/0001-91 0,5% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês..  

10/2011 AGA Lavanderia e 

Serviços - Arnoldo 

Gonçalves de Araújo – 

ME 

01.083.417/0001-28 0,5% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês. 

171/2010 Plansul Planejamento 

e Consultoria Ltda. 

78.533.312/0001-58 0,05% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês. 

118/2010 Poliservice – Sistemas 

de Segurança Ltda. 

73.946.238/0001-88 0,05% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês. 

27/2011 Poliservice Sistemas 

de Higienização e 

Serviços Ltda. 

73.946.204/0001-93 0,5% por não suprir o número de 

funcionários trabalhando no dia. Para 

cada ausência o cálculo será sobre o total 

devido à contratada no mês. 

 

A multa tem como finalidade fomentar a manutenção de um padrão de qualidade dos 

serviços prestados desejado pelo contratante por meio de incentivo negativo. A aplicação 

de índices variados (de 0,5% a 0,05%) em contratos com volumes (de mão de obra 

terceirizada fornecida) diferenciados irá resultar em “definição de padrões de qualidade 

também diferenciados”. 

Exemplificando, para o atingimento de uma multa de 10% sobre o valor mensal do 

contrato, para os contratos com índice de 0,5% serão necessários 20 postos/dias 

desocupados no mês, por sua vez, nos contratos com índice de 0,05% serão necessários 

200 postos dias desocupados. O índice de 10% de multa foi definido considerado ser um 

nível de tolerância máxima por parte da empresa em manter a sustentabilidade do negócio. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/


 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         

www.portaldatransparencia.gov.br 
3 

Além desta diferença inicial, conforme contratos, o índice de eficiência irá apresentar 

diferença. Seguem exemplos: 

 

CT 171/2010 – Plansul – 36 postos de 12 x 36 (72 funcionários) – para 72 funcionários 

em regime 12x36, contam-se 15 dias úteis no mês, totalizando 1.080 dias úteis. 

Considerando o índice de 0,05% (ou 200 faltas para uma multa de 10%), para o CT 

171/2010 a multa de 0,05% aparenta ser branda, pois, com um índice de ineficiência de 

cerca de 20%, a multa aplicada será de 10% sobre o valor do contrato. Acredita-se que 

não é possível o HC aceitar um contrato com ineficiência de 20%. 

 

CT 34/2010 – Hamirisi – 220 funcionários (predominantemente em regime de 44 h) – 

considerando um mês com 22 dias úteis, para 220 funcionários têm-se 4.840 horas. Para 

ser aplicada uma multa de 10%, a empresa devera deixar de fornecer 4,13% (200/4.4840), 

dos postos, ou seja, nove postos. Nota-se que, comparado com o caso anterior, a empresa 

terá que manter um índice de eficiência bastante elevado para evitar multas de monta 

elevada. 

 

CT 47/2011 – CDN – 80 funcionários (predominantemente em regime de 44 h) - 

considerando um mês com 22 dias úteis, para 80 funcionários têm-se 1.760 horas. Para 

ser aplicada uma multa de 10%, a empresa devera deixar de fornecer 1,13% (20/1.760) 

dos postos, ou seja, um posto. Nota-se que, comparado com o caso anterior, a empresa 

terá que manter um índice de eficiência ainda mais elevado para evitar multas de monta 

elevada. Vale salientar que, caso a empresa apresente 80 faltas, ou seja, um índice de 

eficiência de 95,5%, a multa será de 40% do valor mensal do contrato, inviabilizando o 

negócio. 

Os exemplos citados demonstram que, os critérios diferenciados de multa exigem das 

empresas padrões de qualidade distintos (no tocante ao índice de cobertura dos postos) – 

respectivamente de 80%, 96% e 99%. Não existe justificativa sobre a necessidade de tais 

padrões para a consecução dos objetivos contratuais, bem como, os potenciais prejuízos 

que o não atingimento de tais padrões irá acarretar. 

 

A multa deve ser dosada considerando os padrões de qualidade necessários e os custos 

adicionais que a elevação do padrão irá acarretar (naturalmente, estes dois fatores são 

diretamente proporcionais). Assim, a elevação do padrão de qualidade de forma 

desmotivada e/ou desnecessário somente irá gerar maiores custos para a Administração 

Pública. 

 

Assim que a Administração do Hospital iniciou o processo de aplicação das multas, a 

empresa CDN Limpeza, Conservação e Construção Civil Ltda., do contrato de 

manutenção predial, entrou com a ação judicial questionando a legalidade da multa e 

defendendo que o HC estaria aplicando multa em duplicidade tendo em vista que nas 

ocasiões de falta a Contratada já sofre o desconto pelas faltas. 

O argumento não é válido porque o desconto é simplesmente o não pagamento por serviço 

que não foi prestado. Não há que se pagar por serviço não executado. A multa é a 

penalização da contratada por não ter cumprido com seu dever de fornecer o posto ativo. 

Entretanto, a partir de tal questionamento percebeu-se que haveria, além de avaliar o 

percentual da multa, a necessidade de melhorar a redação em relação aos temas e 

uniformizar o entendimento dentro da própria administração.  Desta feita, o Setor de 

Gestão de Contratos do HC – GECON propôs a mudança na metodologia do cálculo da 
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multa por ausência e ainda nominar o desconto de faltas e a multa por ausência em multa 

compensatória e moratória, respectivamente. 

 

No Ofício nº 719/2014 enviado a Diretoria Administrativa, o GECON expos:  

 

“Faz se necessário observar o grau da lesão causada ao Hospital de Clínicas da UFPR, 

do grau de culpa na conduta da contratada e, principalmente, do interesse da 

Administração do Hospital de Clínicas da UFPR, para a dosagem da sanção a ser 

estipulada, adequando-a a finalidade da norma e cumprindo das determinações legais. 

 

Segundo a Lei nº 8.666/93, a multa prevista no art. 87, inc. II, tem a finalidade principal 

de ressarcir a Administração Pública pelo eventual descumprimento total da obrigação, 

caracterizando-se como multa compensatória, a ser fixada, em regra, em valores mais 

elevados, podendo inclusive chegar ao valor da obrigação principal, em consonância 

com o Art. 412 do novo Código Civil. 

  

Já nos termos do que dispõe o Art. 86, caput, da Lei nº 8.666/93, o atraso injustificado 

na execução da prestação contratual sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 

prevista no instrumento convocatório ou no ajuste. Esta multa tem natureza tipicamente 

moratória, devendo ser estipulada em valores percentuais bastante reduzidos.  

 

Nosso entendimento é de que existem duas naturezas de multas, a primeira delas de 

natureza compensatória e outra de natureza moratória, e não devem ser igualadas ou 

confundidas.  

 

Assim entendemos o objetivo legal para cláusula de penalidade moratória é apenas 

penalizar o contratado, sendo que os padrões usuais aplicáveis aos contratos de 

prestação de serviços terceirizados exigem multas sobre o valor mensal do posto de 

serviço em atraso ou inadimplida, a ser apurada por hora ou fração, sendo em todos os 

casos, este tipo de penalidade limitado até o percentual de 2% (dois por cento) até 10% 

(dez por cento) sobre o valor mensal do posto de serviço em atraso. 

 

A limitação do percentual da penalidade moratória é respaldada na legislação do Código 

de Defesa do Consumidor o qual permite a aplicação de 2% (dois por cento), buscando 

tornar justa e adequada à aplicação de penalidade contratual. A limitação de 10% 

encontra fundamento na Lei de Usura, prevista no Decreto nº 22.626/33, art. 9º, que 

dispõe sobre a não validade da cláusula penal superior à importância de 10% (dez por 

cento) da dívida. 

 

É neste sentido que entendemos e sugerimos que as sanções administrativas devem ser 

aplicadas em conformidade com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, 

buscando seu único fim, ressarcir o atraso ou a falta causada. Através da aplicação de 

multa de natureza compensatória limitada ao valor máximo do posto de trabalho no mês 

e, também com a imposição de multa de natureza moratória limitada ao percentual 

máximo de 10% do valor máximo do posto de trabalho no mês. 

 

Alertamos para o caso da adoção e aplicação de cláusulas compensatórias e moratórias 

excessivas e sem proporcionalidade e adequação ao atraso ou falta são totalmente 

inadequadas e ilegais, uma vez que frustram, inclusive, a própria economicidade 

desejada pela Administração Pública em uma contratação e seu procedimento licitatório, 

devendo por este motivo serem revistas, com intuito da viabilização de oferta de 
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prestação de serviços terceirizados mais econômica e transparente para a Administração 

Pública. Isto posto, a sugestão do Serviço Gestão de Contratos para a multa de natureza 

compensatória consiste, não mais em percentuais, e sim na divisão do valor máximo 

reembolsado pelo Hospital de Clínicas da UFPR, apurado no Quadro Resumo – Custo 

por Empregado da planilha de formação de preços e custos, pelo número de horas do 

posto de serviço, resultando no valor hora do posto de serviço: 

 

Exemplo Multa Compensatória:  

R$ 5.200,00 / 180 = R$ 28,89 por hora 

30 horas de atrasos ou faltas distribuídos da seguinte forma: 

3 ocorrências de faltas em postos de 6 horas cada = 18 horas, e 

8 ocorrências de atrasos, superiores a 15 minutos, totalizando = 12 horas. 

Cálculo da multa compensatória = 30 horas x R$ 28,89 = R$ 866,66 

 

Já a sugestão para a multa de natureza moratória é de 10% sobre o valor máximo 

reembolsado pelo Hospital de Clínicas da UFPR, apurado no Quadro Resumo – Custo 

por Empregado da planilha de formação de preços e custos: 

 

Exemplo Multa Moratória:  

11 ocorrências de atrasos ou faltas distribuídos da seguinte forma: 

3 ocorrências de faltas em postos de 6 horas cada 

8 ocorrências de atrasos, superiores a 15 minutos. 

R$ 5.200,00 * 10% = R$ 520,00 por ocorrência 

Cálculo da multa moratória = 11 ocorrências x R$ 520,00 = R$ 5.720,00 

 

No exemplo acima a contratada seria multada em R$ 866,66 + R$ 5.720,00 = 

R$ 6.586,66. 

 

Necessário observar que no caso da ocorrência de um posto de trabalho com 100% de 

falta no mês acarretaria ao fornecedor a multa compensatória de valor máximo igual ao 

valor proposto na planilha de formação de preços e custos. No entanto a multa moratória 

seria de 10% do valor do proposto a cada dia de falta, gerando valor significativo e 

desestimulante a continuidade de inadimplência. 

 

No contrato e no edital de licitação a proposta teria a seguinte redação: 

 

Multa compensatória por não suprir, mesmo que momentaneamente, o número de postos 

de serviços contratados, aplicados e calculados da seguinte forma: 

Os atrasos superiores a 15 (quinze) minutos e supridos durante o turno de trabalho serão 

somados e convertidos em horas; 

Cada atraso será computado como uma ocorrência de inadimplência; 

Cada falta entendida como a ausência do posto de trabalho durante todo o turno de 

trabalho, será convertida em horas e computada como uma ocorrência de inadimplência; 

O cálculo da multa compensatória será: o valor máximo total do posto de trabalho, 

apurado no Quadro Resumo – Custo por Empregado, será dividido pelo número de horas 

do posto de serviço e multiplicado pelo número de horas de atrasos mais faltas, 

resultando no valor da multa por tipo de posto de serviço; 

Multa moratória por não suprir, mesmo que momentaneamente, o número de postos de 

serviços contratados, de 10% (dez por cento) sobre o valor máximo total do posto de 

trabalho, apurado no Quadro Resumo – Custo por Empregado, para cada ocorrência de 

atraso ou falta; 
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As multas, compensatórias e moratórias, serão somadas e cobradas através de descontos 

no pagamento mensal do objeto contratado, quando aplicada no último mês de prestação 

do objeto contratado, poderá ser retida do último pagamento devido; não havendo 

nenhuma garantia e se o pagamento tiver sido realizado, a multa deverá ser depositada 

na conta única do Hospital de Clinicas da UFPR pela Contratada, mediante GRU – Guia 

de Recolhimento da União a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa. Tendo 

o objeto contratado finalizado e o último pagamento realizado a multa poderá ser 

deduzida da garantia ou cobrada na via judicial por execução fiscal;”. 

A proposta foi aceita pela Administração e passou a ser aplicada nos editais a partir de 

junho de 2014. A CGU avaliou a proposta e concorda que será uma maneira mais 

adequada e justa de aplicação da multa, pois será proporcional a quantidade de ausência 

e não penalizará as contratadas com maior número de postos, como é o caso atual.   
##/Fato## 

1.1.1.2 INFORMAÇÃO 
 

Conformidade nas alterações contratuais. 

 

Fato 
 

Dos 22 contratos analisados, 07 sofreram alterações contratuais em 2013 (até Setembro). 

Verificou-se que todas as alterações estavam em conformidade com a Lei nº 8.666/1993 

no que se refere à apresentação de justificativas tecnicamente aceitáveis. Seguem 

contratos com alterações: 

Contrato Contratada Processo nº Objeto da Alteração Valor anual 

(R$) 

34/2010 Hamirisi Serviços de 

Conservação e 

Limpeza Ltda. - ME 

038728/20017-11 Repactuação salarial e 

ajuste devido ao aumento 

da tarifa de transporte 

coletivo. 

9.624.194,64 

47/2011 CDN Limpeza, 

Conservação e 

Construção Civil 

Ltda. 

110147/2009-85 Prorrogação de vigência, 

repactuação salarial e 

ajuste devido ao aumento 

da tarifa de transporte 

coletivo.  

4.936.897,32 

246/2011 Adminas 

Administração e 

Terceirização de mão 

de obra Ltda. 

072815/2011-83 Prorrogação de vigência, 

repactuação salarial e 

ajuste devido ao aumento 

da tarifa de transporte 

coletivo.  

2.271.354,33 

10/2011 AGA Lavanderia e 

Serviços - Arnoldo 

Gonçalves de Araújo 

– ME 

012458/2010-13 Prorrogação de vigência, 

repactuação salarial e 

ajuste de preços devido 

do salário mínimo. 

2.385.000,00 

01/2013 Habitual Gestão de 

Mão de Obra Ltda 

070113/2011-65 Repactuação salarial ~271.418,40* 

171/2010 Plansul 

Planejamento e 

Consultoria Ltda 

028209/2010-40 Repactuação salarial 2.282.644,32 

118/2010 Poliservice – 

Sistemas de 

Segurança Ltda 

007.657/2010-18 Repactuação salarial e 

vigência do contrato. 

~1.200.000,00* 

* - Contratos rateados com a UFPR. 

Foi observado, no período de exame, que nos últimos termos aditivos do contrato nº 

34/2010, celebrado com a empresa HAMIRISI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
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LIMPEZA LTDA – ME, não foi mencionado o período para a aplicação dos valores 

reajustados, ou seja, qual a data específica que o valor irá retroagir ou se o reajuste será 

aplicado somente a partir da data de assinatura do termo aditivo, considerando que, 

usualmente, os reajustes nos contratos de terceirização de mão de obra retroagem para a 

data da convenção coletiva.  

E ainda, nos aditivos do mesmo contrato deixou de ser referenciado detalhadamente o que 

deu causa ao aumento do valor contratado, como era citado nos primeiros termos, sendo 

assim não foi possível de imediato visualizar se os aumentos decorreram de pactuações 

das Convenções Coletivas de Trabalho, aumento na tarifa de transporte coletivo ou 

qualquer outro item que deram causa ao reajuste contratual. 

 

Por meio da NA nº 201404363-02, de 12/02/2014, a CGU recomendou ao HC que voltasse 

a mencionar nos termos aditivos o período de vigência e a que se referem os aumentos, 

como foi feito nos apostilamentos do mesmo contrato. 

 

Em 18/08/2014 o Serviço Gestão de Contratos enviou, por e-mail à CGU, cópia do oitavo 

termo aditivo ao contrato nº 34/2010, no qual é evidenciado que o HC acatou a 

recomendação da CGU ao deixar explícito no instrumento o que deu causa aos aumentos 

contratuais. Bem como, se há parcelas que devem retroagir e o período de vigência do 

aditivo.   
##/Fato## 

1.1.2 PAGAMENTOS CONTRATUAIS                         

1.1.2.1 INFORMAÇÃO 
 

Conformidade dos pagamentos contratuais. 

 

Fato 
 

Foram analisados 22 contratos em execução no exercício de 2013, conforme descrito em 

item específico deste relatório. No tocante à regularidade dos pagamentos, foram objetos 

de exame: 

- adequação dos valores pagos em relação aos valores estipulados em contrato; 

- adequação das retenções tributárias; 

- existência de comprovação da liquidação da despesa, atestada por servidor competente; 

- autorização do ordenador de despesa; 

- existência de empenho prévio; 

- verificação da regularidade fiscal do fornecedor; 

- verificação dos documentos comprobatórios das despesas encaminhadas pelo 

fornecedor – como nota fiscal, folha de pagamento, comprovante de recolhimento de 

tributos, comprovante de recebimento de benefícios (como vale transporte, auxílio 

alimentação, uniforme, etc). 

Excetuando a situação da aplicação de multa contratual e de descontos sobre serviços não 

prestados dos serviços de terceirização de mão de obra – tratados em constatações 

específicas neste Relatório – não foram verificadas inconsistências nos pagamentos.   
##/Fato## 
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1.1.2.2 INFORMAÇÃO 
 

Retificação das informações contratuais registradas no SIASG. 

 

Fato 
 

Por meio de cotejamento entre os dados dos contratos relacionados no quadro com os 

registrados no SIASG verificou-se que os valores finais dos contratos não eram reais, pois 

ao invés do HC lançar somente o valor do Termo Aditivo, o mesmo foi somado ao valor 

do contrato e inserido como sendo o valor do aditivo e novamente somado os dois valores. 

A situação gerou a interpretação de que o aditivo foi acima de 100% do valor do contrato.  

 

Quadro 1 – identificação dos contratos  
Contrato Valor Original Valor do Aditivo Valor final Valor do 

Aditivo no 
SIAGS 

% de 
acréscimo 

do TA 

167/2011 421.630,33 2º TA 122.655,80 544.286,13 965.916,46 129 

141/2011 1.300.373,85 2º TA 113.934,74 1.414.308,59 2.714.682,44 109 

2/2012 465.082,85 1º TA 115.946,83 581.029,68 1.046.112,53 125 

 

Foi recomendado por meio da Nota de Auditoria nº 201404363-09, de 08/04/2014, que o 

HC fizesse a revisão dos dados inseridos no SIASG até então e passasse a ser mais 

cauteloso com dados a serem inseridos a fim de evitar o registro de dados equivocados no 

Sistema. 

 

A Unidade atendeu a recomendação e conforme Ofício nº 0166/2014-DGHC de 

16/04/2014, a Administração informou que “as inconsistências [..., já foram corrigidas 

através da publicação e registro de retificação no Diário Oficial de 15/04/2014, página 

86.  

As inconsistências foram geradas pela publicação e registro dos termos aditivos 

considerando o valor total do contrato (valor inicialmente contratado mais o valor do 

acréscimo). O Sistema SIASG tem em seus arquivos o registro do contrato com seu valor 

original e automaticamente soma aos aditivos, gerando um valor total errado. [...] Ainda 

assim, mesmo com o registro do contrato com valores muito superiores aos reais, os 

pagamentos não ultrapassaram os valores reais.”.  

O HC informou, também, que já tomou providências para alterar o procedimento no 

Sistema Procedimento Operacional Padrão (POP) em que é registrada a publicação de 

termos aditivos e que a equipe foi orientada em corrigir eventuais falhas. 

Em consulta ao SIASG realizada em 27/06/2014, pode-se verificar a efetiva correção dos 

apontamentos.   
##/Fato## 

1.1.3 INSPEÇÃO FÍSICA DA EXECUÇÃO                    

1.1.3.1 INFORMAÇÃO 
 

Conformidade entre o objeto contratado e o executado. 

 

Fato 
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Foram analisados 22 contratos em execução no exercício de 2013, destes 14 referentes à 

prestação de serviços. E ainda, destes 14 contratos de prestação de serviço, oito foram de 

terceirização de mão de obra especializada.  

Conforme seleção amostral, a análise da inspeção física da execução dos contratos se 

atentou para verificação da conformidade da execução dos contratos abaixo identificados:  

Contrato Contratada Processo nº Objeto Valor anual 

(R$) 

34/2010 Hamirisi 

Serviços de 

Conservação e 

Limpeza Ltda. - 

ME 

038728/20017-11 Contratação de empresa 

especializada para prestação 

de serviço de higiene e 

resíduos hospitalares para o 

HC. 

9.624.194,64 

47/2011 CDN Limpeza, 

Conservação e 

Construção Civil 

Ltda. 

110147/2009-85 Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e 

corretiva nas instalações 

prediais e industriais do HC. 

4.936.897,32 

10/2011 AGA Lavanderia 

e Serviços - 

Arnoldo 

Gonçalves de 

Araújo – ME 

012458/2010-13 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços terceirizados em 

lavanderia  hospitalar para 

todo o Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

2.792.561,52 

171/2010 Plansul 

Planejamento e 

Consultoria Ltda 

028209/2010-40 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços terceirizados em 

cozinha/nutrição para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

2.282.644,32 

118/2010 Poliservice – 

Sistemas de 

Segurança Ltda 

007.657/2010-18 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de vigilância armada 

e desarmada para o Hospital 

de Clínicas/UFPR. 

~1.200.000,00* 

27/2011 Poliservice – 

Sistemas de 

Higienização e 

Serviços Ltda.  

029169/2010-53 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de portaria para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

~874.632,00* 

01/2013 Habitual Gestão 

de Mão de Obra 

Ltda 

070113/2011-65 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de motoristas para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

~271.418,40* 

 

Atuação dos fiscais de contrato: 

- verificação do relatório de ocorrências mensais elaborado pelos fiscais dos respectivos 

contratos. Nos referidos relatórios pode-se verificar a efetiva atuação do fiscal no 

acompanhamento do contrato e no fiel registro das ocorrências. 

Atuação da empresa em relação aos funcionários contratados: 

- entrevista com nove funcionários terceirizados (três de três  contratos selecionados – 

34/2010, 10 e 47/2011), com a finalidade de verificar aspectos como: regularidade dos 

pagamentos salariais e de benefícios; adequação no fornecimento de uniformes, EPI, 

insumos; realização de treinamento; e conhecimento das atividades a serem realizadas. 
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Com relação ao padrão de qualidade dos serviços executados não foi apresentado 

nenhuma queixa formal, observou-se que todos os terceirizados estavam uniformizados 

e utilizavam equipamentos de segurança pertinentes. O maior problema detectado foi a 

não substituição do funcionário faltoso ou em férias. Tal situação foi identificada em 

constatação própria deste relatório e recomendado ao HC que tomasse providências.   
##/Fato## 

1.1.4 FISCALIZAÇÃO INTERNA                           

1.1.4.1 INFORMAÇÃO 
 

Atuação do acompanhamento e da fiscalização dos contratos celebrados pelo 

Hospital de Clinicas da UFPR. 

 

Fato 
 

Conforme consulta ao SIASG, por meio do aplicativo ATIVA MACROS, até Set/2013 

estavam registrados 87 contratos, no valor total de R$ 57.467.020,21/ano. Para fim de 

análise amostral, foram selecionados os seguintes contratos: 

Contrato Contratada Processo nº Objeto Valor anual 

(R$) 

34/2010 Hamirisi 

Serviços de 

Conservação e 

Limpeza Ltda. - 

ME 

038728/20017-11 Contratação de empresa 

especializada para prestação 

de serviço de higiene e 

resíduos hospitalares para o 

HC. 

9.624.194,64 

40/2013 Profilática 

Produtos Odonto 

Médico 

Hospitalares 

Ltda. 

046214/2012-04 Fornecimento de desinfetante 

e esterilizante de superfícies 

para a Unidade de 

Abastecimento. 

93.600,00 

45/2013 REM Indústria e 

Comércio Ltda. 

029124/2012-41 Prestação de serviço, 

incluindo a locação de 2 

equipamentos automatizados 

de urianálise para a Unidade 

de Apoio e Diagnóstico do 

HC.  

235.200,00 

47/2011 CDN Limpeza, 

Conservação e 

Construção Civil 

Ltda. 

110147/2009-85 Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e 

corretiva nas instalações 

prediais e industriais do HC. 

4.936.897,32 

49/2013 Promega 

Biotecnologia do 

Brasil Ltda. 

015281/2013-50 Fornecimento de insumos 

laboratoriais destinados ao 

serviço de análise clínicas do 

HC. 

298.526,00 

51/2013 Contatti 

Comércio e 

Representações 

Ltda. 

046222/2012-42 Fornecimento de insumos 

médico hospitalar destinado a 

Unidade de Abastecimento do 

HC. 

156.000,00 

53/2013 CM Hospitalar 

Ltda. 

025904/2013-01 Fornecimento de insumos 

médico hospitalar destinado a 

Unidade de Abastecimento do 

HC. 

501.000,00 

246/2011 Adminas 

Administração e 

Terceirização de 

mão de obra 

Ltda. 

072815/2011-83 Prestação de serviços 

terceirizados em recepção e 

auxílio de serviços gerais 

para o HC. 

2.271.354,33 
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05/2013 Redisul 

Informática Ltda 

026153/2012-51 Contratação de serviços de 

cabeamento e infraestrutura 

para rede de dados 

(instalação, certificação e 

outros). 

2.751.000,00 

10/2011 AGA Lavanderia 

e Serviços - 

Arnoldo 

Gonçalves de 

Araújo – ME 

012458/2010-13 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços terceirizados em 

lavanderia  hospitalar para 

todo o Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

2.792.561,52 

80/2012 Terumo BCT 

Tecnologia 

Médica Ltda 

030059/2012-04 Aquisição de kits aférese para 

utilização em equipamentos 

COBE SPECTRA e TRIMA 

ACCEL pertencentes ao HC. 

1.499.715,00 

17/2013 Foxmed 

Comércio de 

Equipamentos 

Hospitalares 

Ltda. 

039698/2012-27 Prestação de serviços de 

manutenção corretiva por 

demanda, com reposição de 

peças, em equipamentos da 

marca Dixtal. 

300.000,00 

10/2013 Diamed Latino 

America S.A. 

020342/2013-09 Aquisição de cartões e perfis 

antigênicos para pesquisa de 

anticorpos irregulares e 

fenotipagens em gel. 

311.196,72 

23/2013 Mellowuitt 

Empreendimento

s Médicos Ltda. 

029501/2012-41 Prestação de serviços de 

manutenção corretiva por 

demanda, com reposição de 

peças, em ventiladores 

pulmonares. 

180.000,00 

43/2013 Olympus Optical 

do Brasil Ltda. 

020390/2012-16 Manutenção preventiva e 

corretiva dos equipamentos 

de endoscopia. 

167.067,32 

24/2013 Produtos Roche 

Químicos e 

Farmacêuticos 

S.A. 

035966/2012-31 Fornecimento do 

medicamento Rituximabe 100 

mg com 10 ml e 50 mg com 

50 ml. 

1.066.860,36 

38/2013 Abbot 

Laboratórios do 

Brasil 

029123/2012-04 Locação de equipamento de 

bioquímica para realização de 

exames. 

726.600,00 

50/2013 Nutro Soluções 

Nutritivas 

0507127/2012-10 Prestação de serviços e 

fornecimento de nutrição 

parenteral. 

1.040.899,00 

171/2010 Plansul 

Planejamento e 

Consultoria Ltda 

028209/2010-40 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços terceirizados em 

cozinha/nutrição para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

2.282.644,32 

118/2010 Poliservice – 

Sistemas de 

Segurança Ltda 

007.657/2010-18 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de vigilância armada 

e desarmada para o Hospital 

de Clínicas/UFPR. 

~1.200.000,00* 

27/2011 Poliservice – 

Sistemas de 

Higienização e 

Serviços Ltda.  

029169/2010-53 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de portaria para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

~874.632,00* 

01/2013 Habitual Gestão 

de Mão de Obra 

Ltda 

070113/2011-65 Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de motoristas para o 

Hospital de Clínicas/UFPR. 

~271.418,40* 

*contrato rateado com a UFPR. 
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Conforme ilustrado no quadro, a amostra representou R$ 33.581.366,93 ou 59% do valor 

total. 

Os contratos de terceirização de mão de obra foram objeto de análise mais aprofundada 

em virtude da relevância da sua execução na gestão do Hospital de Clínicas. Tais 

contratos representam 72% da amostra, ou seja, R$ 24.253.702,53 dos R$ 33.581.366,93 

analisados. E ainda, o contrato com a empresa Redisul Informática Ltda., no valor R$ 

2.751.000,00, foi objeto de análise específica na OS 201315520 que trata do 

acompanhamento da área de TI no HC. 

No tocante à avaliação da fiscalização da execução dos contratos, foram objeto de análise 

os seguintes aspectos: 

Item 1- O Hospital de Clínicas possui setor específico para a gestão dos contratos – 

Gerência de Contratos (GECON)  subordinada à  Diretoria Administrativa. A GECON 

participa da elaboração da minuta de contrato nos processos licitatórios e gerencia todos 

os processos administrativos que culminam em contratos, bem como é responsável, 

dentre outras funções, por desencadear os processos de renovações, repactuações e 

rescisões contratuais.  Notou-se, nos processos analisados, que o Setor informa com 

antecedência às Unidades interessadas a proximidade da expiração da vigência ou 

qualquer outra alteração contratual. 

Item 2 - Os Fiscais de contrato são designados formalmente. O HC passou a adotar 

medidas mais cautelosas na escolha dos fiscais de contratos após determinações do 

Tribunal de Contas da União – TCU em relação à função do fiscal de contrato, tais como, 

evitar a fiscalização pelo próprio supervisor da Unidade prezando pela segregação de 

funções de gestão e fiscalização de contratos, não sobrecarregar os servidores com 

número excessivo de contratos a serem fiscalizados e designar o fiscal por portaria 

exclusiva, visto que o HC nominava o fiscal no próprio contrato, não publicando Portarias 

de nomeação.  

Item 3 - O Setor Financeiro faz as exigências necessárias para o pagamento, tais como: 

verificação da autorização prévia da autoridade competente para empenho e liquidação; 

validade das certidões de regularidade fiscal; e verificação das retenções e recolhimento 

de tributos. As notas fiscais são atestadas pelo fiscal de contrato. 

Item 4 - Em relação à garantia contratual, não é praxe o HC exigi-la em seus contratos.  

Item 5 - Em relação aos contratos de terceirização de mão de obra especializada, as 

empresas mantém um preposto no HC ocupando o cargo de supervisor. 

Foram entrevistados os fiscais de contratos e analisados seus controles de 

acompanhamento. Todos demonstraram conhecimento em relação ao objeto e trâmites 

dos respectivos contratos.  

Os fiscais dos contratos das empresas terceirizadas de mão de obra especializada 

disponibilizaram os documentos de acompanhamento diário em relação às faltas e aos 

horários dos prepostos. Foram localizados registros de advertências e reclamações às 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/


 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         

www.portaldatransparencia.gov.br 
13 

empresas. No entanto, ficou evidenciado que, embora todos tenham rotinas pré-

estabelecidas para fiscalização dos contratos, não há padronização na metodologia de 

fiscalizar e de calcular descontos de faltas.  

Vale informar que, fiscais de diversas áreas participaram do curso de capacitação de 

fiscais de contratos, realizado em fev/2014 pela CGU/NAP, cujo conhecimento 

aprimorou o desenvolvimento da função.   
##/Fato## 

1.1.4.2 INFORMAÇÃO 
 

Implemento na atuação dos fiscais dos contratos de fornecimento de mão de obra 

especializada celebrados pelo HC. 

 

Fato 
 

Conforme consulta ao SIASG em 2013 havia oito contratos de fornecimento de mão de 

obra especializada vigente no HC. Foi objeto de auditoria a avaliação da atuação dos 

fiscais destes oito8 contratos (discriminados a seguir).  

Em relação ao contrato nº 2146/2011, celebrado com a empresa Adminas Administração 

e Terceirização de mão de obra Ltda – CNPJ 07.544.068/0001-80, no valor anual de R$ 

2.271.354,33, esteve vigente de 01/01/2011 a 13/08/2013. Ocorreu a rescisão do contrato 

em 13/08/2013 em função da falência da empresa antes do início das atividades de 

auditoria, assim, este contrato não foi objeto de avaliação. Na ocasião do abandono da 

empresa o HC, com a mediação do Sindicato da Classe e do Ministério do Trabalho, 

utilizou o montante de parcelas devidas à Adminas para o pagamento de salários dos 

funcionários do contrato, evitando prejuízos maiores. Em final de jul/2014 o HC já havia 

sido alvo de várias ações judiciais movidas por ex-funcionários da Adminas, porém sem 

julgamento ainda.  

Os contratos com a empresa Habitual Gestão de Mão de Obra Ltda., para o fornecimento 

de motoristas, com a Poliservice – Sistemas de Segurança Ltda. e Poliservice – Sistemas 

de Higienização e Serviços Ltda., para fornecimento de vigilância e portaria, são em 

sistema de rateio com a UFPR, sendo assim há um acompanhamento pelo HC, mas os 

fiscais formalmente designados são do quadro da UFPR. Segundo informações dos 

responsáveis no HC sempre há a reposição dos prepostos ausentes ou em férias.  

Em termos gerais, os seguintes aspectos foram objeto de análise: efetividade no 

acompanhamento da execução do contrato (especialmente se o fiscal está atento às 

ocorrências como atrasos e faltas); metodologia aplicada para cálculo de faltas e multas; 

aplicação de multas contratuais; verificação do cumprimento das obrigações/desembolsos 

previstos no contrato e na planilha de formação de preços; e avaliação da qualidade dos 

serviços prestados.  

As situações controversas (detalhadas a seguir) foram notificadas ao gestor por meio de 

Solicitação ou Nota de Auditoria. Em regra, o Dirigente se prontificou em atender 

provocando, desta forma, alterações positivas na gestão e fiscalização dos contratos de 

terceiros.  

Segue quadro de identificação dos contratos analisados e na sequencia os apontamentos 

encaminhados ao HC e as providências tomadas pela Direção no sentido de regularizar 

as situações. 

Quadro 1 – contratos analisados 
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Contrato Contratada CNPJ  Processo nº Objeto Valor anual 

(R$) 

34/2010 Hamirisi 

Serviços de 

Conservação e 

Limpeza Ltda. 

- ME 

06.233.165

/0001-90 

038728/2001

7-11 

Contratação de empresa 

especializada para 

prestação de serviço de 

higiene e resíduos 

hospitalares para o HC. 

9.624.194,64 

171/2010 Plansul 

Planejamento 

e Consultoria 

Ltda 

78.533.312

/0001-58 

028209/2010

-40 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviços 

terceirizados em 

cozinha/nutrição para o 

Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

2.282.644,32 

10/2011 AGA 

Lavanderia e 

Serviços - 

Arnoldo 

Gonçalves de 

Araújo – ME 

01.083.417

/0001-28 

012458/2010

-13 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviços 

terceirizados em 

lavanderia  hospitalar 

para todo o Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

2.792.561,52 

47/2011 CDN 

Limpeza, 

Conservação e 

Construção 

Civil Ltda. 

77.377.257

/0001-91 

110147/2009

-85 

Prestação de serviços de 

manutenção preventiva e 

corretiva nas instalações 

prediais e industriais do 

HC. 

4.936.897,32 

118/2010 Poliservice – 

Sistemas de 

Segurança 

Ltda 

73.946.238

/0001-88 

007.657/201

0-18 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviços de 

vigilância armada e 

desarmada para o 

Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

~1.200.000,00 

27/2011 Poliservice – 

Sistemas de 

Higienização e 

Serviços Ltda.  

73.946.204

/0001-93 

029169/2010

-53 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviços de 

portaria para o Hospital 

de Clínicas/UFPR. 

~874.632,00 

01/2013 Habitual 

Gestão de 

Mão de Obra 

Ltda 

07.592.889

/0001-92 

070113/2011

-65 

Contratação de empresa 

especializada na 

prestação de serviços de 

motoristas para o 

Hospital de 

Clínicas/UFPR. 

~271.418,40 

 

Segue o detalhamento das falhas identificadas, as recomendações, as providencias 

adotadas e avaliação dos resultados. Ressalte que as recomendações foram emitidas em 

nov/2013 e a avaliação das implementações foi realizada em mai/2014. 

A) Inserção de rubricas inadequadas e/ou equivocadas na Planilha de Formação de Preço 

gerando valor superestimado no custo por funcionário. 

A.1) Contrato 34/2010 –Hamirisi Serviços de Conservação e Limpeza Ltda. – ME 

A.1.1) Rubrica “treinamento”. 

Foi inserido no custo de cada funcionário o valor de R$ 11,00 para treinamento, porém 

na Convenção Coletiva de Trabalho não consta tal previsão.  
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Em entrevista com a fiscal e funcionários da empresa, foi demonstrado que participam 

com regularidade de cursos promovidos pela empresa. 

De acordo com a planilha custo fornecida pela empresa o valor da provisão é de R$ 11,00 

por funcionário x 12 meses x 243 funcionários = R$ 32.076,00. Valor calculado sobre a 

última repactuação contratual. Apesar da realização efetiva da capacitação, vale a 

exposição do entendimento do TCU que veda a cobrança desta natureza.  

O TCU no Acórdão nº 1.319/2010-2ª Câmara, orienta que o Gestor: 

“1.5.1.1.2. não preveja nos orçamentos das licitações e não permita a inclusão, por parte 

das licitantes, das seguintes rubricas nas planilhas de preços: reserva técnica, 

treinamento e/ou reciclagem de pessoal, IOF + transações bancárias, CSLL e IRPJ no 

quadro Tributos, Descanso Semanal Remunerado (DSR), hora extra; salvo nos casos em 

que a empresa comprovar documentalmente estas despesas, fazendo constar as 

justificativas no processo administrativo relativo à contratação;” 

JURISPRUDÊNCIA - TCU ( Acórdão nº 1.442/2010-2ª Câmara). 

“1.4.1.5. não aceite no Quadro de Insumos a presença de item relativo à 

“Treinamento/Capacitação e/ou Reciclagem de Pessoal”, vez que esses custos já estão 

englobados nas despesas administrativas da contratada;”. 

 

Em resposta a empresa informou que se trata da rubrica de Fundo de Formação 

Profissional, conforme determina a Cláusula 22ª da Convenção Coletiva de Trabalho da 

categoria. A justificativa foi aceita pela Administração do HC e a planilha foi ajustada. 

A.2) Contrato nº 171/2010 –Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. 

Foram inseridas no custo dos postos as seguintes rubricas: 

A.2.1) Hora extra para os postos com carga horária de 12 x 36.  

A Convenção Coletiva de Trabalho na Cláusula 27ª § 2º define: “[...] fica facultada a 

possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime 

de trabalho de 12 x 36 horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso 

salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição”. 

Segue quadro demonstrativo dos valores cobrados de horas extras fixas. Destaque-se que 

tais valores não são repassados mensalmente ao funcionário, salvo na ocorrência de 

efetiva realização dos trabalhos extraordinários. 

Quadro 2 – cobrança mensal de horas extras fixas 
Posto Quantidade de 

funcionários 

Valor mensal Valor para cinco anos de 

execução contratual 

Cozinheiro 12x36 14 88,16 x 14 =  1.234,24 74.054,40 

Auxiliar de cozinha 

12x36 

12 84,78 x 12 =  1.017,36 61.041,60 

Auxiliar de cozinha 8 

hrs 

01 0  

Copeira 8 hrs 02 0  

Copeira 12x36 34 84,78 x 34 = 2.882,52 172.951,20 
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Auxiliar de estoques 

12x36 

02 82,13x02 = 164,26 9.855,60 

Encarregado 12x36 4 107,08 x 04 = 428,32 25.699,20 

TOTAL  5.726,70 343.602,00 

 

O pagamento de R$ 343.602,00 durante a vigência do contrato foi indevido tendo em 

vista que a realização de horas extras somente é realizada para cobrir posto ausente no 

atraso ou falta do funcionário do posto.  

A.2.2) Reserva técnica com percentual variável entre 0,28% e 2% sobre o custo dos 

funcionários que compõem o posto. 

JURISPRUDÊNCIA - TCU (Acórdão nº 1.319/2010-2ª Câmara) 

“1.5.1.1.2. não preveja nos orçamentos das licitações e não permita a inclusão, por 

parte das licitantes, das seguintes rubricas nas planilhas de preços: reserva técnica, 

treinamento e/ou reciclagem de pessoal, IOF + transações bancárias, CSLL e IRPJ no 

quadro Tributos, Descanso Semanal Remunerado (DSR), hora extra; salvo nos casos em 

que a empresa comprovar documentalmente estas despesas, fazendo constar as 

justificativas no processo administrativo relativo à contratação;” 

 

A.2.3) Treinamento em valor variável entre R$ 5,00 e 10,00. Na Convenção Coletiva de 

Trabalho não consta tal previsão, além disso, como já citado anteriormente, tal cobrança 

contraria diversos Acórdãos do TCU.  

Embora a Direção Administrativa tenha iniciado negociação com a empresa a fim de 

regularizar os itens em desconformidade não obteve sucesso tendo em vista a iminência 

do encerramento da vigência e o desinteresse da Plansul em participar de novo certame 

para tentar dar continuidade na prestação dos serviços ao Hospital de Clínicas. 

Em sua essência, o contrato de terceirização de mão de obra é regido pelo regime de preço 

global, onde a empresa venceu o certame ofertando o menor preço. A necessidade de 

ajustar os itens que compõe a planilha de formação de preço que não retratam os custos 

efetivamente incorridos constitui falha de natureza formal e não financeira. Como forma 

de solução, a empresa poderia ter simplesmente deslocado todos os custos indicados para 

despesas de caráter genérico (como despesas administrativas, despesas operacionais, etc). 

E ainda, o apontamento da CGU teve como objetivo apontar necessidade de 

aprimoramento da atuação do gestor e do fiscal do contrato, quando da avaliação da 

planilha de formação de preços (de preferência, previamente à celebração do contrato),.  

A.3) Contrato nº 10/2011 -  empresa AGA Lavanderia e Serviços - Arnoldo Gonçalves 

de Araújo – ME. 

Foram inseridas no custo dos postos as seguintes rubricas: 

A.3.1) Auxílio creche no valor de R$$ 8,50.  

Segundo a Convenção Coletiva de Trabalho, a funcionária lactante somente faria jus a 

esse direito durante o período de amamentação com pagamento mensal de R$ 80,25.  
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Em entrevista com a fiscal e funcionárias da empresa (em número de 02, selecionadas 

aleatoriamente dentre 87) esse benefício não é pago às funcionárias. Sendo assim, o 

auxílio em questão vem sendo faturado sem o devido repasse às funcionárias.  

O impacto financeiro anual desta rubrica é de R$ 8.874,00 (R$ 8,50 x 12 meses x 87 

funcionários). 

Em 25/08/2014 o HC enviou, por e-mail, ofício da empresa no qual ela se manifesta 

esclarecendo que a rubrica trata-se de uma provisão e que não necessariamente será 

utilizada. Informou ainda que, sempre que necessário a provisão é utilizada para esse fim. 

 A.3.2) Treinamento no valor de R$ 17,00 para cada posto, porém na Convenção 

Coletiva de Trabalho não consta tal previsão, além disso, como já citado anteriormente, 

tal cobrança contraria diversos Acórdãos do TCU. 

Em entrevista com a fiscal e funcionárias da empresa (em número de 03, selecionados 

aleatoriamente dentre 87), todas informaram que os treinamentos iniciais e periódicos são 

realizados pelo HC. Segundo elas, quando a funcionária inicia as atividades no HC é 

treinado por um servidor do HC. Bem como, quando da ocorrência de treinamentos 

internos no hospital, sempre que possível, são concedidas vagas para os terceirizados.  

Vale lembrar a Cláusula Sexta – Da Segurança do trabalho do contrato em seu Item 7, “A 

empresa contratada deverá, antes de iniciar as suas atividades no Hospital de Clínicas 

da UFPR, realizar treinamento próprio e exclusivo, ao quadro de pessoal que será 

disponibilizado para a Unidade de Hotelaria Hospitalar, cuja programação deverá 

conter os seguintes assuntos: Lavanderia Hospitalar, Ética no Ambiente de Trabalho, 

com emissão de lista de presença e/ou certificados, contendo os seguintes dados: nome 

do funcionário, data, horário, local e nome do curso realizados, encaminhando cópias 

legíveis as Unidades de Hotelaria Hospitalar.” 

Considerando a não realização de treinamentos pela empresa, entende-se que tais 

despesas foram faturadas sem a devida contraprestação. O impacto anual desta rubrica é 

de R$ 17.748,00 (R$ 17,00 por funcionário X 12 meses X 87 funcionários). 

Em relação a esse apontamento a empresa excluiu a rubrica treinamento da planilha de 

formação de preços vigente.  

A.3.3) Exames admissionais, demissionais e periódicos no custo mensal de R$ 24,50. 

Na Convenção Coletiva de Trabalho não consta detalhes sobre o assunto.  

Em entrevista com os funcionários da empresa (em número de 03, selecionados 

aleatoriamente dentre 87), o exame médico se resume a realização de exame periódico 

anual (composto apenas de exame clínico). Considerando o faturamento de R$ 24,50, o 

montante anual pago a título de exame médico totaliza R$ 294,00 por funcionário. 

Entende-se que, efetivamente a empresa não desembolsa despesas nesta monta em 

decorrência dos exames médicos. 

O contrato, em sua Cláusula Sexta – Da Segurança do Trabalho, Item 4 alínea a, prevê: 

“Exames médicos pré-admissionais e periódicos, contendo os seguintes: coleta para 

sangue, urina e outros.”. 

Conforme informações obtidas nas entrevistas, não são realizados exames laboratoriais, 

tornando uma parcela relevante dos repasses a título de exames clínicos indevida. Em 

25/08/2014 o HC enviou, por e-mail ofício da empresa no qual ela se manifesta 
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comprovando o pagamento de diversas faturas à SEST Consultoria SS Ltda. em Curitiba, 

vinculada à Cooperativa de Médicos R Norte Paraná e à Premium Saúde Ocupacional, 

empresas contratadas para a realização dos exames médicos admissionais, demissionais 

e periódicos. 

Percebe-se que a empresa não comprova os tipos de exames realizados, mas sim o 

pagamento de possíveis exames realizados com funcionários. Entretanto, considerando 

os custos comprovados, entende-se haver coerência em relação ao valor provisionado e o 

valor despendido. 

A.4) Contrato nº 47/2011-  empresa CDN Limpeza, Conservação e Construção Civil Ltda. 

Foram inseridas no custo dos postos as seguintes rubricas: 

 

A.4.1) Assistência médica inserida na formação da remuneração do funcionário. A 

rubrica no valor de R$ 26,00 referente à assistência médica já está contemplada no custo 

de insumos de mão de obra e consta no quadro III da planilha de formação de preços 

(Item III-E), ou seja, este valor está sendo cobrado em duplicidade. Vale ainda destacar 

que, a inserção deste valor na remuneração reflete em acréscimo nos itens que tem por 

base a remuneração do funcionário.  

Impacto Financeiro Direto: R$ 26,00 x 12 meses x 61 funcionários = R$ 19.032,00, valor 

anualmente cobrado em duplicidade. 

Rubrica excluída da composição da remuneração conforme planilha de custos atualizada 

em junho/2014. 

A.4.2) Descanso Semanal Remunerado (DSR) inserido no percentual de 20,47% sobre 

a somatória das rubricas de adicionais de assiduidade, insalubridade e periculosidade na 

composição da remuneração. 

Entende-se que não há consistência no pagamento do descanso semanal remunerado 

referente aos adicionais mencionados, visto que o adicional de periculosidade, o de 

assiduidade, bem como o adicional noturno é calculado tomando por base o salário 

principal do funcionário, no qual já está incluído o DSR. Da mesma forma, o adicional 

de insalubridade é calculado sobre o salário-mínimo no qual, também, já está inserido o 

DSR. 

Ressalte que a quantidade de horas utilizadas para compor os salários dos funcionários 

que compõem o posto é de 220 horas, portanto já está incluído o DSR. 

Vale salientar também que tal valor não tem sido repassado aos funcionários, pois não há 

pagamento segregado ao funcionário a título de DSR. 

Conforme Tribunal Superior do Trabalho, em RECURSO DE REVISTA RR 

1208002420035150062 120800-24.2003.5.15.0062 (TST)  

Data de publicação: 04/09/2009 - “Ementa: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. 

REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE EM DSR-S. Por ser calculado 

com base no salário, o adicional de periculosidade já remunera os dias de repouso 

remunerado, de modo que a repercussão deste adicional nos descansos semanais 

remunerados constituiria pagamento em duplicidade.” 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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O TCU no Acórdão nº 1.319/2010-2ª Câmara, orienta que o Gestor: 

“1.5.1.1.2. não preveja nos orçamentos das licitações e não permita a inclusão, por parte 

das licitantes, das seguintes rubricas nas planilhas de preços: reserva técnica, 

treinamento e/ou reciclagem de pessoal, IOF + transações bancárias, CSLL e IRPJ no 

quadro Tributos, Descanso Semanal Remunerado (DSR), hora extra; salvo nos casos 

em que a empresa comprovar documentalmente estas despesas, fazendo constar as 

justificativas no processo administrativo relativo à contratação;” 

Em levantamento demonstrativo, tomando por base os funcionários constantes na fatura 

de outubro/2013, podem-se inferir os pagamentos realizados em duplicidade para 12 

meses de contrato a título de DSR sobre adicional de assiduidade, insalubridade e 

periculosidade. 

Quadro 3 - demonstrativo de pagamento em duplicidade 

Valor de DSR Quantidade de funcionário Valor mensal  Valor anual. 

56,28 49 2.756,25 33.075,00 

118,40 03 355,20 4.262,40 

94,35 04 344,40 4.528,80 

97,82 01 97,82 1.173,84 

138,51 04 554,04 6.648,48 

Potencial prejuízo em 12 meses de contrato  49.688,52 

Rubrica excluída da composição da remuneração conforme planilha de custos atualizada 

em junho/2014.  

A.4.3) Reserva técnica inserida no percentual de 3% sobre a somatória do salário e 

adicionais de assiduidade, insalubridade e periculosidade. 

JURISPRUDÊNCIA - TCU (Acórdão nº 1.319/2010-2ª Câmara) 

“1.5.1.1.2. não preveja nos orçamentos das licitações e não permita a inclusão, por 

parte das licitantes, das seguintes rubricas nas planilhas de preços: reserva técnica, 

treinamento e/ou reciclagem de pessoal, IOF + transações bancárias, CSLL e IRPJ no 

quadro Tributos, Descanso Semanal Remunerado (DSR), hora extra; salvo nos casos em 

que a empresa comprovar documentalmente estas despesas, fazendo constar as 

justificativas no processo administrativo relativo à contratação;” 

JURISPRUDÊNCIA - TCU (Acórdão nº 1.619/2010-2ª Câmara) 

“1.5.1.3 não aceite a presença do item “Reserva Técnica” no quadro de Remuneração e 

de Insumos, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão 

cobertos por esse item;”. 

Em levantamento demonstrativo, tomando por base os funcionários constantes na fatura 

de outubro/2013, podem-se inferir os pagamentos realizados de forma indevida em 12 

meses de contrato. 

Quadro 4 - DRS calculado sobre a remuneração  
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Valor de Reserva Técnica Quantidade de 

funcionário 

Valor mensal Valor anual 

9,93* 15 148,95 1.787,40 

49,53 06 297,18 3.566,16 

76,15 03 228,45 2.741,40 

60,15 04 240,60 2.887,20 

57,32 05 286,60 3.439,20 

69,79 01 69,79 837,48 

53,43 09 480,87 5.770,44 

65,17 04 260,68 3.128,16 

39,90 04 159,60 1.915,20 

64,66 01 64,66 755,92 

47,55 04 190,20 2.282,40 

89,52 04 358,08 4.296,96 

82,20 01 82,20 946,40 

Potencial prejuízo em 12 meses de contrato  34.414,32 

* reserva técnica calculada com erro, pois foi desconsiderado o salário. 

Rubrica excluída da composição dos custos conforme planilha de custos atualizada em 

junho/2014.  

A.4.4) DSR calculado sobre Insumos: à alíquota de 3% é aplicada sobre o total dos 

insumos de mão de obra, elevando os custos. Tomando por base a mesma fatura de 

outubro totalizou-se R$ 13.238,76 para um ano de contrato a título de Reserva Técnica 

de insumos.  

Rubrica excluída da composição dos custos conforme planilha de custos atualizada em 

junho/2014.  

A.4.5) CIPA/SESMT - Cláusulas 45 ª/ 47ª – Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 

- cobrança de R$ 43,75 mensal por funcionário que compõem cada posto. 

A Cláusula 45ª trata da Comissão de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. A 

Cláusula 47ª trata da distribuição e reposição de Equipamento de Proteção Individual – 

EPI (ressalta-se que, no contrato em análise os EPIs têm rubrica própria na planilha). A 

Cláusula 48ª da CCT trata da formação da CIPA, porém não faz menção a valores.  

Recomendou-se à administração do HC que solicitasse esclarecimentos à empresa tendo 

em vista que o montante pago em um ano de contrato foi de R$ 32.025,00 (43,75 x 61 

funcionários x 12 meses).  

Conforme Ofício nº 324/2014 – DADHC encaminhado à CDN é informado que, após 

minuciosa análise das justificativas apresentadas, a administração do HC decidiu acatar 

as justificativas apresentadas.  

Tendo em vista que a empresa comprovou a utilização dos equipamentos de segurança e 

as capacitações na formação da CIPA dentro do HC e a Administração acatou as 

justificativas apresentadas, entende-se que a cobrança é pertinente na composição dos 

custos. 
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A.4.6) Treinamento/Capacitação/Reciclagem inserida no custo mensal por funcionário 

que compõem cada posto. 

Ainda que a empresa cite a Cláusula 53ª da CCT, a mesma não trata desse assunto. O 

impacto financeiro anual foi de R$ 3.294,00 (R$ 4,50 x 61 funcionários x 12 meses). 

Tendo em vista que as capacitações são realizadas, o HC recomendou que a CDN 

realocasse a rubrica na composição dos custos indiretos. A recomendação foi acatada 

conforme planilha de custos atualizada em junho/2014.  

 

B) Retificação da metodologia de cálculo de descontos pela não cobertura do posto de 

trabalho pelo preposto. 

B.1) Contrato nº 171/2010 –Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. 

 

O critério de cálculo utilizado pelo HC para descontar o posto de trabalho não coberto 

pelo preposto apresentava equívoco, gerando prejuízo ao Hospital. 

 

Observou-se que os descontos eram realizados tomando por base o custo total do preposto 

divido por 22 dias, para funcionários 8 horas diárias. No entanto, o correto seria a divisão 

pela quantidade de dias/horas úteis no mês, como segue:  

 

Custo total do preposto/número de dias ou horas de trabalho disponíveis no mês x nº 

de dias ou horas faltantes no mês para funcionários 40 horas semanais. Para funcionários 

em outro regime de horário, o cálculo também deve ser efetuado valendo-se da mesma 

fórmula. 

 

As horas trabalhadas no mês são aquelas geradas em dias úteis de trabalho e deverão ser 

calculadas mês a mês, tendo em vista a quantidade de finais de semana e feriados no mês. 

 

Cabe observar que funcionários em férias e afastados sem a devida cobertura terão 

descontos proporcionais às horas de não prestação de serviços.  

 

A inconsistência no cálculo pode ser ilustrada da seguinte forma: considerando que um 

mês tenha 20 dias úteis, o funcionário poderá faltar no máximo 20 dias. Caso divida por 

22, mesmo o funcionário faltando todos os dias úteis do mês, a empresa terá direito de 

receber 1/10 do valor do funcionário. 

 

Para ilustrar a diferença financeira foram selecionados os meses de fevereiro e março de 

2013 por serem meses de dias úteis diferentes de 22. No primeiro mês a diferença foi a 

menor para o HC em R$ 121,17 e no segundo em R$ 109,36. Neste contrato o impacto é 

menor porque os postos são em maioria de plantões 12x36 em que não há variação na 

quantidade de dias. 

A partir de outubro de 2013, por recomendação da CGU, o fiscal adotou os dias úteis 

como base para calcular o valor da hora trabalhada. 

B.2) Contrato nº 10/2011 -  empresa AGA Lavanderia e Serviços - Arnoldo Gonçalves 

de Araújo – ME. 

O desconto por posto não coberto era calculado tomando por base a divisão do valor da 

remuneração do funcionário (módulo I da planilha) pelo total de horas contratadas, ou 
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seja, 180 horas (jornada de 12x36 horas) multiplicado pelo número de horas não 

trabalhadas. Cabe ressaltar que este contrato dispõe exclusivamente de posto 12x36.  

A utilização desse critério mostra-se equivocada tendo em vista que o desconto somente 

leva em consideração a remuneração quando deveria ser calculado sobre o valor total do 

custo do funcionário que compõem o posto (incluindo encargos, insumos, tributos, 

despesas administrativas e lucros) apresentado no quadro resumo da planilha de formação 

de preços. 

A CGU fez o levantamento dos valores descontados a título de postos descobertos do 

início da vigência até o mês de setembro de 2013, visto que a partir de outubro o HC 

passou a descontar as faltas baseado no custo total do posto de serviço, em atendimento à 

recomendação da CGU. 

Foi informado, por meio do fiscal do contrato, que em 2011 não houve a ocorrência de 

postos descobertos, no entanto em 2012 e 2013 (até outubro) houve 7.474 horas com 

postos a descoberto, sendo 3.179 em 2012 e 4.295 em 2013.  

 

A base de cálculo utilizada até set/2013 gerou uma diferença desfavorável ao Hospital de 

R$ 29.152,27 em 2012 e R$ 40.841,51 em 2013, totalizando R$ 69.993,78. Segue 

demonstrativo.  

 

Quadro 5 - Demonstrativo dos valores descontados e dos devidos em períodos de 2012 

e 2013. 
Mês/ano 

2012 

Total de horas faltantes Total cobrado Total devido Diferença a ser 

cobrada 

Fevereiro 674,66 3.845,60 9.766,71 5.921,12 

Março 345 1.984,00 5.021,17 3.037,17 

Maio 283,40 1.641,12 4.156,33 2.515,21 

Junho 297 1.923,24 4.765,08 2.841,84 

Setembro 324,10 2.091,12 5.194,36 3.103,24 

Outubro 725,95 4.509,84 11.273,55 6.763,71 

Novembro 529,36 3.323,40 8.293,38 4.969,98 

Total 3.179,47 19.318,32 48.470,58 29.152,27 

Mês/ano 

2013 

Total de horas faltantes Total cobrado Total devido Diferença a ser 

cobrada 

Janeiro 528 3.205,84 8.045,75 4.839,91 

Fevereiro 536,4 3.371,93 8.413,78 5.041,84 

Março 617,56 4.125,09 10.189,50 6.064,41 

Abril 643,3 4.082,43 10.169,56 6.087,13 

Maio 237,18 1.575,80 3.895,83 2.320,03 

Junho 296,50 1.972,52 4.876,49 2.903,97 

Julho 420,41 2.731,67 6.779,32 4.047,65 

Agosto 525,75 3.299,99 8.235,38 4.935,39 

Setembro 489,44 3.078,24 7.679,41 4.601,17 

Total  4.294,54 27.443,51 68.285,02 40.841,50 

 

Em relação à diferença apresentada, a CGU recomendou o seu ressarcimento 

(NA201404363-03 de 12/02/2014) e a Direção do HC tomou providências junto à 

contratada para a devida cobrança. As partes acordaram o ressarcimento em 10 parcelas 

mensais de R$ 6.999,38. O primeiro pagamento foi abatido da nota fiscal emitida pela 

empresa em 11/03/2014, ou seja, a situação foi identificada e sanada no período de 30 

dias.  

B.3) Contrato nº 47/2011-  empresa CDN Limpeza, Conservação e Construção Civil Ltda. 
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Considerando a existência de recomendação a ser implementada pelo HC, a avaliação 

deste contrato está detalhada em item específico deste relatório. 

B.4) Contratos nº 118/2010 - Poliservice – Sistema de Segurança Ltda e nº 27/2011 - 

Poliservice Sistemas de Higienização e Serviços Ltda. 

 

Tanto num contrato como noutro, foi observado que os descontos estavam sendo 

realizados tomando por base o custo total do preposto divido por 30 dias, para 

funcionários 8 horas diárias. No entanto, o correto seria a divisão pela quantidade de dias 

ou horas útil no mês, como segue: 

 

Custo total do preposto/número de dias ou horas de trabalho disponíveis x nº de dias 

ou horas faltantes no mês para funcionários 30/40/44 horas semanais.  

 

As horas trabalhadas no mês são àquelas geradas em dias úteis de trabalho e deverão ser 

calculadas mês a mês, tendo em vista a quantidade de finais de semana e feriados no mês. 

 

Uma vez que nestes contratos o número de ausências é quase zero, o impacto financeiro 

é irrelevante, porém quando houver faltas, o cálculo deverá estar coerente com os demais 

contratos. 

B.5) Contrato nº 34/2010 – Hamirisi Serviços de Conservação e Limpeza Ltda. 

Neste contrato o fiscal adotou o mesmo modelo do fiscal da empresa Plansul, ou seja, 

utilizando 22 dias para o calculo da hora a ser descontada. No entanto, o correto seria a 

divisão pela quantidade de dias/horas úteis no mês, como segue:  

 

Custo total do preposto/número de dias ou horas de trabalho disponíveis no mês x nº 

de dias ou horas faltantes no mês para funcionários 40 horas semanais. Para funcionários 

em outro regime de horário, o cálculo também deve ser efetuado valendo-se da mesma 

fórmula. 

 

As horas trabalhadas no mês são aquelas geradas em dias úteis de trabalho e deverão ser 

calculadas mês a mês, tendo em vista a quantidade de finais de semana e feriados no mês. 

Novamente, cabe observar que funcionários em férias e afastados sem a devida cobertura 

terão descontos proporcionais às horas de não prestação de serviços.  

 

Ainda em relação aos descontos de faltas deste contrato, a CGU identificou, nos controles 

do fiscal do contrato que o servidor não havia atualizado a planilha utilizada para calcular 

os valores de descontos, assim mesmo após aumentos legais do valor contratual, o valor 

utilizado pelo fiscal ainda era o original do contrato. Assim que foi identificada a falha, a 

CGU recomendou ao HC que refizesse os descontos e tomasse providências junto à 

prestadora para regularizar a situação.   

B.6) Retificação da metodologia de cálculo dos contratos descritos nos itens B.1~B.5: 

A partir do mês de outubro de 2013 o Hospital de Clínicas adotou a recomendação da 

CGU e conforme verificação realizada em maio de 2014 todos os fiscais de contrato estão 

utilizando a metodologia correta. A adoção da recomendação trouxe, além do benefício 

financeiro, maior segurança e eficiência no exercício da função de fiscal contrato, já que 

o modelo foi utilizado como padrão para todos os contratos de terceirização de mão de 

obra do Hospital. 

C) Considerações Finais: 
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Ao longo dos 11 meses de avaliação da atuação dos fiscais de contratos de terceiros ficou 

demonstrado uma significativa evolução no aprimoramento dos controles, mas acima de 

tudo revelou que uma fiscalização de contratos efetiva é uma excelente ferramenta de 

gestão.  

Neste período de atuação da CGU foram verificados que cada fiscal fazia seus registros, 

mas que os mesmos não eram uniformes na Instituição. Ainda, os conhecimentos sobre a 

função de fiscalizar era compreendida de maneira diferenciada por cada um deles. 

Observou-se que nem todos receberam capacitação para executar suas funções de 

fiscalização o que gerou entendimentos equivocados sobre determinados assuntos como 

cálculo de desconto de faltas e reposição de funcionários nos postos de trabalho. 

Foi possível perceber que havia, de maneira geral, um vínculo entre os fiscais e os 

terceirizados e que isso se refletia na ocasião de penalizar a empresa, pois temia se, de 

certa forma, prejudicar o funcionário. Outro pensamento equivocado foi verificado no 

entendimento da contratação de funcionário x posto de serviço. Em alguns casos de falta 

de funcionário por ausência legal, como atestado ou licença paternidade, por exemplo, 

havia a cobertura do serviço por outro funcionário ou servidor da equipe sem que a 

empresa disponibilizasse outro funcionário para a cobertura do posto, pois o 

entendimento era de que o funcionário tinha o direito à falta, pensamento este equivocado, 

pois o HC contrata posto de serviço e não funcionários (eventuais despesas com faltas já 

estariam sendo cobradas em forma de provisões). 

Todos esses temas foram tratados neste período levando a reflexão e ao entendimento de 

que o HC contrata posto ativo e não funcionário e que os direitos dos funcionários devem 

ser resguardados pela empresa que os contrata e não pelo Hospital. Que cabe ao HC 

fiscalizar para que a empresa cumpra suas responsabilidades, mas não trazendo para si as 

responsabilidades que são da empresa. 

Outra questão abordada, tanto com os fiscais como os diretamente envolvidos com a 

execução e a repactuação contratual, foi a composição da formação de custos. Verificou-

se que algumas rubricas estavam alocadas de forma equivocada e, em alguns casos, 

gerando prejuízo ao HC.   

Com o apoio e determinação da Direção Administrativa foi criada uma Comissão formada 

pelos fiscais de contratos, tendo como responsáveis o Serviço de Gestão de Contratos e o 

Gerente da Unidade de Hotelaria, gestores estes que gerenciam a maioria dos contratos 

de terceirizados, com a finalidade de estudar a matéria, definir fluxo e procedimentos a 

serem adotados na fiscalização de contratos. 

Observou-se que ao final dos trabalhos de auditoria a percepção da importância da 

eficiência na fiscalização de contratos foi demonstrada em valores recuperados pelo HC 

e no melhor desempenho da equipe em realizar esta função.   
##/Fato## 

1.1.4.3 CONSTATAÇÃO 
 

Erro na metodologia adotada para o cálculo de descontos sobre postos sem 

cobertura no contrato de terceirizados de manutenção gera prejuízo de 

aproximadamente R$ 30 mil ao HC. 

 

Fato 
 

Para o cálculo dos descontos de postos sem coberturas, advindo de faltas ou ausências 

legais de funcionários terceirizados, o fiscal do contrato nº 47/2011 com a empresa CDN 
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Limpeza, Conservação e Construção Civil Ltda., CNPJ 77.377.257/0001-91, cujo objeto 

é o fornecimento de mão de obra terceirizada para o serviço de manutenção preventiva e 

corretiva nas instalações predial e industrial da Unidade de Infraestrutura do Hospital de 

Clínicas, utilizava a seguinte metodologia:  

- o custo total do posto dividido por 30 dias multiplicado pela quantidade de dias sem 

cobertura de posto.  

O resultado favorecia a empresa, levando em conta que o dia trabalhado ficava menor do 

que de fato custava. Basta imaginar que em um mês com 22 dias úteis, caso o posto ficasse 

desocupado em todos os 22 dias, a empresa ainda teria saldo a receber, pois o custo total 

do posto estará sendo dividido pelos 30 dias.   

E ainda, a execução deste contrato tem algumas particularidades: estão previstos postos 

de 44 horas e plantonistas 12x36, o que difere no cálculo do valor/dia; os postos de 44 

horas semanais são distribuídos em 9 horas diárias de segunda a quinta e 8 horas diárias 

na sexta-feira, esta diferença na quantidade de horas deve ser observada pelo fiscal no 

cálculo do desconto. 

A CGU recomendou, por meio das Notas de Auditorias nºs 201313543-01 e 201313543-

05, que o fiscal reformulasse a metodologia de cálculo, inicialmente efetuando a distinção 

entre mensalistas e plantonistas, estes dividindo o custo por 15 (dias trabalhados no mês) 

e aqueles pelo número de dias úteis no mês. O HC acatou a recomendação e passou a 

adotar a sugestão a partir de outubro de 2013.  

Cabe ressaltar que, a metodologia proposta leva em conta os dias úteis de postos 

contratados, visto que o HC contrata postos em funcionamento e não funcionários.   

Com a finalidade de estimar a perda financeira em decorrência no equívoco na 

metodologia de cálculo, foi realizado um levantamento a partir de uma amostra, conforme 

ilustrado no quadro a seguir. Os cálculos demonstram que o HC acabou aplicando 

descontos inferiores na ordem de 30% para postos de 44 horas e de 50% para os postos 

plantonistas. 

Segue quadro demonstrativo. 

Quadro 1 – Diferenças apontadas 
Mês Posto Metodologia 

antiga 

Metodologia 

adotada 

Diferença em 

desfavor do 

HC 

% da 

diferença – 

44 horas 

% da 

diferença 

– 12x36 

Abr/2011 44 horas 1341,00 2.118,62 777,00 27  

Mai/2011 44 horas 2.197,38 2.947,00 749,46 24  

Jun/2011 44 horas 3.978,96 5.015,10 1.036,14 28  

Mar/2013 44 horas 1.770,90 2.656,32 885,58 33  

Mar/2013 12x36 

horas 

169,24 338,49 169,24  50 

Jun/2013 44 horas 1.579,91 2.369,85 789,94 33  

Set/2013 44 horas 2.589,68 3.735,27 1.145,59 31  

Set/2013 12x36 

horas 

169,24 338,49 169,25  50 

Totais   13.796,31 19.519,14 5.722,20 29,33 50 

 

Considerando que desde o início da vigência do contrato até o mês de outubro de 2013, 

quando o HC adotou nova metodologia de desconto, foi descontado da contratante o valor 

de R$ 96.972,29 para postos de 44 horas semanais e R$ 2.921,67 para postos 12x36 em 
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função de postos vagos, infere-se que (considerando os percentuais de 29% e 50 

levantados anteriormente), o HC deixou de cobrar o valor de R$ 29.582,80.   
##/Fato## 

Causa 
 

Falta de preparo do fiscal de contrato, tendo em vista que o mesmo não recebeu 

capacitação adequada na assunção da função.  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

A direção Geral do Hospital de Clínicas, por meio do Ofício nº 372/2014, de 23/09/2014, 

informa que “Para atender as recomendações destacadas referentes aos contratos com 

as empresas terceirizadas, informamos que esta Instituição realizará a revisão dos 

cálculos das multas desde o início dos contratos até setembro/2013 e encaminhará os 

dados à Procuradoria Federal da UFPR para análise. Após será efetuado contato com 

os fornecedores para ressarcimento”.   
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

Tendo em vista que a Direção acatou as recomendações da CGU e informou que está 

tomando as providências necessárias, entende-se que a constatação deverá ser monitorada 

por meio do Plano de Providência Permanente.  
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Recomenda-se o recálculo dos descontos aplicados desde o início da 

vigência do contrato até Set/2013 e efetuar a cobrança da diferença junto ao prestador de 

serviço. 

 

 

1.1.4.4 CONSTATAÇÃO 
 

HC acumula prejuízo estimado de R$ 5.300.000,00 pela não aplicação de multa 

contratual em decorrência de postos de serviços terceirizados sem reposição. 

 

Fato 
 

Verificou-se que o Hospital de Clinicas da UFPR (HC) não vinha praticando a aplicação 

de multas contrariando cláusula contratual, favorecendo de forma injustificada o 

prestador de serviço que não cumpre com as suas obrigações. 

Independente de o funcionário possuir respaldo legal, como férias ou atestado médico, 

cabe à prestadora de serviço garantir a cobertura do posto, uma vez que, conforme 

planilhas de formação de preço, mensalmente estão sendo cobrados valores a título de 

“provisão de licenças e férias”.  

Em todos os contratos analisados (discriminados a seguir) foi constatada a cláusula de 

penalidade nas ocasiões em que o posto não estiver coberto. Há variação do percentual a 

ser aplicado de 0,05% e 0,5%, mas a base permanece igual em todos os contratos, qual 

seja para cada ausência o cálculo será sobre o total devido à contratada no mês.  

Exemplificando, se 10 funcionários faltarem no dia e não houver reposição, será aplicada 

para este dia uma multa de 0,5% (0,5% x 10 funcionários x 1 dia) sobre o valor total da 

fatura mensal, antes dos descontos das faltas.  

Vale ressaltar também que, o desconto do custo total do funcionário em férias ou do custo 

proporcional do funcionário em licença não anistia o prestador de serviço da multa, pois, 
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possuem fundamentos jurídicos distintos, sendo que esta é para aplicar penalidade por 

causar prejuízo ao contratante e não honrar os compromissos e aquela para ressarcir 

despesa não incorrida pelo serviço não prestado. 

Depoimentos dos fiscais de contratos demonstraram que a não cobertura do posto por 

faltas ou ausências legais prejudicou o desempenho do setor. Segundo a fiscal do contrato 

nº 10/2011 que fornece mão de obra para a lavanderia do hospital “as faltas sem 

coberturas [...] causam prejuízo ao bom andamento do serviço, pois deixamos de atender 

na totalidade as solicitações feitas pelas unidades de internações e demais usuários deste 

serviço.”; a fiscal do contrato nº 34/2010 que fornece mão de obra de limpeza e 

higienização informou que “as faltas [...] causam prejuízo a Instituição, porque os 

serviços nas áreas críticas e semicríticas têm que ser realizados com a limpeza e 

higienização diariamente, entretanto para este posto ser coberto fazemos o 

remanejamento dos colaboradores que desempenham as atividades nos serviços das 

áreas administrativas que deixam de serem limpas para que os serviços nas áreas críticas 

sejam realizados.”; por fim, a fiscal do contrato nº 171/2010 que atende ao setor de 

nutrição hospitalar salientou que “as faltas ocasionam prejuízos a UND sobrecarregando 

física e emocionalmente à equipe. [...] muitas vezes foram necessárias alterações nos 

cardápios para proporcionar uma rotina com pratos menos elaborados, com um tempo 

menor de preparo dos mesmos.”. 

Os depoimentos demonstram a ocorrência de prejuízos nos serviços em decorrência dos 

postos vagos. Sendo a aplicação de multa uma forma de punição pela insuficiência na 

qualidade dos serviços prestados e de pressionar o fornecedor a manter a prestação do 

serviço conforme contratado.  

E ainda, os dias em que o posto ficou vago em decorrência de férias do titular também 

foram incluídos para o cálculo da multa, considerando: prática de cobrança de provisão 

de férias; e ausência de documento que formaliza acordo entre o HC e a prestadora de 

serviço de forma a desobrigar a ocupação do posto vago em decorrência de férias do 

titular. 

Vale enfatizar que, o valor da reposição do funcionário faltoso é cobrado mês a mês da 

contratante, a título de provisões. 

A seguir será detalhado cada um dos contratos: 

1) Contrato nº 34/2010 – Hamirisi Serviços de Conservação e Limpeza Ltda. – ME 

O contrato com a empresa Hamirisi Serviços de Conservação e Limpeza Ltda. – ME – 

CNPJ 06.233.165./0001-90, cujo objeto é o fornecimento de mão de obra especializada 

em higiene e resíduos hospitalares para a Unidade de Hotelaria Hospitalar (com 243 

profissionais dos até 288 previstos em contrato (183 postos)), teve as seguintes 

pactuações: 

Quadro 1 – Contrato e Aditivos. 
Instrumento Vigência Valor anual Valor mensal Obs. 

Contrato 01/03/2010 a 

28/02/2011 

5.375.580,29 447.965,42  

1º 

Apostilamento 

16/04/2010 6.622.442,36 551.870,19 Retroativo a 01/03/2010 

1º Termo 

Aditivo 

01/03/2011 a 

28/02/2012 

6.651.282,23 554.273,52 O TA trata da vigência e não de 

aumento do valor contratado, 

porém o valor citado como sendo 

o vigente do contrato é maior do 
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que a última alteração realizada 

no 1º apostilamento.  

2º 

Apostilamento 

23/03/2011 7.499.337,20 624.944,77 Não menciona retroatividade 

2º Termo 

Aditivo 

23/12/2011 7.499.337,20 624.944,77 Anula o 2º apostilamento, mas 

mantêm suas alterações. 

3º Termo 

Aditivo 

01/03/2012 a 

28/02/2013 

7.499.337,20 624.944,77 Trata da vigência e mantém o 

valor do contrato. 

4º Termo 

Aditivo 

19/06/2012 8.599.497,36 716.624,78 Não menciona retroatividade, 

mas de fato retroagiu até 

fevereiro.  

5º Termo 

Aditivo 

01/03/2013 a 

28/02/2014 

8.599.497,36 716.624,78 Trata da vigência e mantém o 

valor do contrato. 

6º Termo 

Aditivo 

26/08/2013 9.624.194,64 802.016,22 Não menciona retroatividade, 

mas de fato retroagiu até 

fevereiro. 

 

O item “c” da Cláusula Décima Nona do contrato descreve que será aplicada multa de 

0,05% por não suprir o número de funcionários trabalhando no dia. Para cada ausência o 

cálculo será sobre o total devido à contratada no mês.  

Cabe destacar que por meio do Expediente s/nº de 25/11/2013, o Fiscal do Contrato 

informou que não houve ausência de funcionários nos postos em 2010 e 2011 e por meio 

do Expediente nº 6804/2014, de 06/06/2014, foi informado que há substituição de 

funcionário para cobertura de postos nas ocasiões de licenças médicas superiores há 15 

dias e férias. 

Seguem quadros com informações de multas e postos vagos em 2012 e 2013: 

Quadro 2 - Memória de cálculo das multas em 2012 

Mês 

Total de dias 

descobertos por faltas 

e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal** 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Fevereiro* 9 608.505,43 0,0005 2.738,27 

Março 31 608.505,43 0,0005 9.431,83 

Abril 17 608.505,43 0,0005 5.172,30 

Maio 31 608.505,43 0,0005 9.431,83 

Junho 15 608.505,43 0,0005 4.563,79 

Julho 16 608.505,43 0,0005 4.868,04 

Agosto 15 608.505,43 0,0005 4.563,79 

Setembro 19 608.505,43 0,0005 5.780,80 

Outubro 18 608.505,43 0,0005 5.476,55 

Novembro 14 608.505,43 0,0005 4.259,54 

Dezembro 16 608.505,43 0,0005 4.868,04 

VALOR TOTAL 61.154,78*** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

* O fiscal não informou falta em janeiro. 

**Parcela proporcional ao número de funcionários contratados no mês. 

***Valor sem correção monetária.  

 

Quadro 3 - Média de postos sem cobertura no mês (2012). 
Mês/ano 

2012 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Fevereiro 0,41(9 dias de faltas/22 dias 

úteis)* 

0 0,4 

Março 0,5 1,33(20 dias de faltas/15 dias 

úteis)  

1,83 

Abril 0,36 0,6 0,96 

Maio 0,5 1,33 1,83 
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Junho 0,09 0,87 0,96 

Julho 0,32 0,6 0,92 

Agosto 0,5 0,27 0,77 

Setembro 0,27 0,87 1,14 

Outubro 0,09 1,07 1,16 

Novembro 0,36 0,4 0,76 

Dezembro 0,41 0,47 0,88 

Média anual 1,05 

* - memória de cálculo 

O quadro demonstra que se somadas todas as faltas de um posto de oito ou de 12 horas, 

ter-se-ia em média dois postos inativos em março e maio de 2012. A média anual 

demonstra que um posto ficou sem desocupado ao longo do período. 

Quadro 4 - Memória de cálculo das multas em 2013 

Mês 

Total de dias 

descobertos por faltas 

e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal* 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 14 608.505,43 0,0005 4.259,54 

Fevereiro 34 678.982,83 0,0005 11.542,71 

Março 41 678.982,83 0,0005 13.919,15 

Abril 31 678.982,83 0,0005 10.524,23 

Maio 17 678.982,83 0,0005 5.771,35 

Junho 18 678.982,83 0,0005 6.110,85 

Julho 36 678.982,83 0,0005 12.221,69 

Agosto 27 678.982,83 0,0005 9.166,27 

Setembro 28 678.982,83 0,0005 9.505,76 

Outubro 26 678.982,83 0,0005 8.826,78 

VALOR TOTAL  91.848,33** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela proporcional ao número de funcionários contratados no mês. 

**Valor sem correção monetária.  

 

Quadro 5 - Média de postos sem cobertura no mês (2013). 
Mês/ano 

2013 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 0,32  0,47 0,78 

Fevereiro 0,86 1 1,86 

Março 1,23 0,93 2,16 

Abril 0,5 1,33 1,86 

Maio 0,41 0,53 0,94 

Junho 0,4 0,6 1 

Julho 0,68 1,4 2,08 

Agosto 0,82 0,6 1,42 

Setembro 0,73 0,8 1,53 

Outubro 0,64 0,8 1,44 

Média anual 1,5 

 

Em 2013 tem se os meses de março e julho com dois postos vagos e na média de 10 meses 

pode-se verificar a ocorrência de 1,5 postos inativos. 

2) Contrato nº 171/2010 –Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. 

O contrato com a Empresa Plansul Planejamento e Consultoria Ltda. - CNPJ 

78.533.312/0001-58, cujo objeto é o fornecimento de mão de obra especializada em 

cozinha/nutrição para o Hospital de Clínicas/UFPR (aproximadamente 37 postos – 70 

funcionários), teve as seguintes pactuações: 
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Quadro 6 – Contrato e Aditivos. 
Instrumento Vigência Valor anual Valor mensal Obs. 

Contrato 01/09/2010 a 

31/08/2011 

1.586.000,00 132.166,55  

1º Termo 

Aditivo 

01/09/2011 a 

31/08/2012 

1.781.919,84 148.493,30 O TA não menciona pagamento 

retroativo.  O aumento foi aplicado 

a partir de junho/2011 

2º Termo 

Aditivo 

11/05/2012 a 

10/05/2013 

2.038.486,08 169.873,84 Retroativo a janeiro/12  

3º Termo 

Aditivo 

01/09/2012 a 

31/08/2013 

2.038.486,08 169.873,84 Somente de prorrogação de 

vigência. 

4º Termo 

Aditivo 

20/12/12 2.011.930,32 167.660,86 Supressão de um posto. 

5º Termo 

Aditivo 

01/09/2013 a 

31/08/2014 

2.282.644,32 190.220,36 Retroativo a fevereiro/13 

A alínea “h” do Inciso II Cláusula 13ª do contrato descreve que será aplicada multa de 

0,05% por não suprir o número de funcionários trabalhando no dia. Para cada ausência o 

cálculo será sobre o total devido à contratada no mês. 

Seguem quadros com cálculos das multas e postos vagos de 2010 a 2013: 

 

Quadro 7 – Memória de cálculo das multas em 2010. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Setembro 292,11 132.166,55 0,0005 19.303,48 

Outubro 115,99 132.166,55 0,0005 7.665,11 

Novembro 95,16 132.166,55 0,0005 6.288,65 

Dezembro 109,54 132.166,55 0,0005 7.238,60 

VALOR TOTAL 40.495,84* 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Valor sem correção monetária  e calculado sobre o valor máximo da parcela prevista em contrato. 

 

Quadro 8 -  Média de postos sem cobertura no mês (2010). 
Mês/ano 

2010 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Setembro 2,14 16,21 18,35 

Outubro 0,34 7,24 7,58 

Novembro 1,03 4,84 5,86 

Dezembro 0,89 5,99 6,88 

Média anual 9,67 

 

O quadro de faltas de 2010 demonstra que a empresa não supriu o quadro inicial conforme 

contratado, sendo que no primeiro mês aproximadamente 19 postos ficaram descobertos. 

A média dos quatros primeiros meses de contrato foi de quase 10 postos inativos. 

 

Quadro 9 – Memória de cálculo das multas em 2011. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 107,54 132.166,55 0,0005 7.106,43 

Fevereiro 30,53 132.166,55 0,0005 2.017,19 

Março 17,79 132.166,55 0,0005 1.175,46 

Abril 19,51 132.166,55 0,0005 1.289,04 

Maio 49,81 132.166,55 0,0005 3.291,77 

Junho 14,33 148.493,30 0,0005 946,64 
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Julho 11,37 148.493,30 0,0005 751,42 

Agosto 35,96 148.493,30 0,0005 2.669,79 

Setembro 65,63 148.493,30 0,0005 4.872,75 

Outubro 35,83 148.493,30 0,0005 2.660,50 

Novembro 6,57 148.493,30 0,0005 487,86 

Dezembro 19,93 148.493,30 0,0005 1.479,36 

VALOR TOTAL 28.748,21* 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Valor sem correção monetária  e calculado sobre o valor máximo da parcela prevista em contrato. 

 

Quadro 10 - Média de postos sem cobertura no mês (2011). 
Mês/ano 

2011 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 1,6 4,82 6,42 

Fevereiro 0,11 1,88 1,98 

Março 0,11 1,03 1,14 

Abril 0,06 1,21 1,27 

Maio 0,75 2,23 2,97 

Junho 0,05 0,89 0,93 

Julho 0,12 0,58 0,70 

Agosto 1,01 0,91 1,93 

Setembro 0,93 3,01 3,94 

Outubro 0,32 1,92 2,24 

Novembro 0 0,44 0,44 

Dezembro 0,12 1,16 1,27 

Média anual 2,10 

 

Observa-se que no segundo ano de execução do contrato a quantidade de faltas diminuiu, 

mas ainda se manteve elevada e constante, passando de seis postos vagos em janeiro, três 

em maio e quatro em setembro. Em 2011 as faltas representaram em média mais de dois 

postos inativos. 

 

Quadro 11 – Memória de cálculo das multas em 2012. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 25,67 169.873,84 0,0005 2.180,22 

Fevereiro 22,85 169.873,84 0,0005 1.940,81 

Março 21,98 169.873,84 0,0005 1.867,13 

Abril 10,29 169.873,84 0,0005 873,79 

Maio 8,48 169.873,84 0,0005 720,02 

Junho 19,05 169.873,84 0,0005 1.618,40 

Julho 24,63 169.873,84 0,0005 2.092,14 

Agosto 11,51 169.873,84 0,0005 977,69 

Setembro 33,89 169.873,84 0,0005 2.878,30 

Outubro 19,82 169.873,84 0,0005 1.683,17 

Novembro 32,26 169.873,84 0,0005 2.739,75 

Dezembro 8,00 169.873,84 0,0005 679,60 

VALOR TOTAL 20.251,02* 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Valor sem correção monetária e calculado sobre o valor máximo da parcela prevista em contrato. 

 

Quadro 12 - Média de postos sem cobertura no mês (2012). 
Mês/ano 

2012 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 0,09 1,59 1,67 

Fevereiro 0,04 1,46 1,50 

Março 0,00 1,47 1,47 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/


 

 

    Dinheiro público é da sua conta                                                         

www.portaldatransparencia.gov.br 
32 

Abril 0,14 0,49 0,62 

Maio 0,07 0,46 0,53 

Junho 0,01 1,25 1,26 

Julho 0,45 0,98 1,43 

Agosto 0,23 0,43 0,66 

Setembro 0,91 0,93 1,83 

Outubro 0,14 1,12 1,26 

Novembro 0,22 1,83 2,05 

Dezembro 0,05 0,47 0,52 

Média anual 1,23 

 

Em 2012 as faltas diminuíram, mas em seis meses os postos vagos passaram de um e a 

média anual ficou em 1,23. 

 

Quadro 13 – Memória de cálculo das multas de janeiro a setembro de 2013. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal 

Multa de 0,05% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 28,51 169.873,84** 0,0005 2.421,41 

Fevereiro 23,56 190.220,33 0,0005 2.240,64 

Março 20,80 190.220,33 0,0005 1.978,69 

Abril 20,82 190.220,33 0,0005 1.980,27 

Maio 14,99 190.220,33 0,0005 1.425,46 

Junho 7,22 190.220,33 0,0005 686,38 

Julho 21,28 190.220,33 0,0005 2.023,87 

Agosto 22,68 190.220,33 0,0005 2.157,42 

Setembro 20,30 190.220,33 0,0005 1.930,34 

VALOR TOTAL 16.844,48** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Valor sem correção monetária  e calculado sobre o valor máximo da parcela prevista em contrato. 

 ** Ainda que o 4º TA tenha reduzido o valor mensal referente à dispensa do posto de almoxarife, o posto 

ainda foi ocupado e pago de jan a abr/2013. 

 

Quadro 14 Média de postos sem cobertura no mês (2013). 
Mês/ano 

2013 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 0,11 1,73 1,84 

Fevereiro 0,36 1,05 1,41 

Março 0,15 1,17 1,32 

Abril 0,55 0,59 1,13 

Maio 0,00 1,00 1,00 

Junho 0,00 0,48 0,48 

Julho 0,04 1,36 1,40 

Agosto 0,10 1,36 1,46 

Setembro 0,00 1,35 1,35 

Média anual 1,26 

 

Nos nove meses avaliados de 2013 a média de postos sem serviço ficou em 1,26. Neste 

período sete meses ficaram com um ou mais postos vagos.  

Por meio do Ofício nº 75/2014 de 06/06/2014, o fiscal informou que há substituição de 

funcionário para cobertura de postos nas ocasiões de licenças médicas superiores há 15 

dias e férias. 

3) Contrato nº 10/2011 –AGA Lavanderia e Serviços - Arnoldo Gonçalves de Araújo – 

ME. 
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O contrato com a empresa AGA Lavanderia e Serviços - Arnoldo Gonçalves de Araújo – 

ME – CNPJ 01.083.417/0001-28, cujo objeto é a prestação de serviços terceirizados em 

mão de obra de lavanderia (aproximadamente 44 postos de trabalho - 87 funcionários), 

teve as seguintes pactuações: 

  

Quadro 15 – Contrato e Aditivos. 
Instrumento Vigência Valor anual Valor mensal Obs. 

Contrato 01/02/2011 a 

31/01/2012 

2.385.000,00 198.750,00  

1º Termo 

Aditivo 

19/11/2011 2.385.000,00 198.750,00 Somente para corrigir redação do 

contrato. 

2º Termo 

Aditivo 

23/12/2011 2.409.931,20 200.827,60 Acrescenta um posto para atender o 

Hospital Veterinário da UFPR. 

3º Termo 

Aditivo 

01/02/2012 a 

31/01/2013 

2.541.671,50 211.806,00 Parcelas retroativas a fev/mar e 

jun/2011. 

4º Termo 

Aditivo 

05/09/2012 2.596.772,88 216.397,74 Parcelas retroativas a nov/2011, jan 

e mar/2011. 

5º Termo 

Aditivo 

01/02/2013 a 

31/01/2014 

2.792.561,52 232.713,46 Trata da vigência e mantém o valor 

do contrato. 

O item “c” da Cláusula Décima Nona do Contrato descreve que será aplicada multa de 

0,5% por não suprir o número de funcionários trabalhando no dia. Para cada ausência o 

cálculo será sobre o total devido à contratada no mês. 

 

Cabe destacar que, por meio do Expediente s/nº de 25/11/2013, o Fiscal do Contrato 

informou que não houve ausência de funcionários nos postos em 2011 e alguns meses de 

2012 e por meio do Expediente nº 6804/2014 de 06/06/2014 foi informado que há 

substituição de funcionário para cobertura de postos nas ocasiões de licenças médicas 

superiores há 15 dias e férias. 

Seguem quadros com informações das multas e postos vagos: 

 

Quadro 16 - Memória de cálculo das multas em 2012 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da 

parcela mensal 

Multa de 0,5% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Fevereiro 56,2 216.000,16 0,005 60.706,84 

Março 28,7 216.397,74 0,005 31.096,36 

Maio 23,6 216.397,74 0,005 25.545,75 

Junho 24,8 230.034,61 0,005 28.524,29 

Setembro 27,0 230.034,61 0,005 31.054,67 

Outubro 60,4 230.034,61 0,005 69.470,45 

Novembro 44,1 230.034,61 0,005 50.722,63 

VALOR TOTAL 236.414,16** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela referente ao número de 88 funcionários conforme o contrato. 

**Valor sem correção monetária.  

Quadro 17 - Média de postos sem cobertura no mês (2012). 
Mês/ano 2012 Média dos postos de 12 horas sem 

cobertura no mês 

Postos em média sem cobertura 

no mês 

Fevereiro 3,75 3,75 

Março 1,92 1,92 

Maio 1,57 1,57 

Junho 1,65 1,65 

Setembro 1,80 1,80 
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Outubro 4,03 4,03 

Novembro 2,94 2,94 

Média anual 2,52 

 

A média dos postos demonstra que nos meses avaliados mais de um posto ficou 

descoberto todos os meses, tendo o pico em outubro com mais de quatro postos não 

disponibilizados. Na média dos meses avaliados a quantidade de postos não ocupados 

passou de 2,5. 

Quadro 18 - Memória de cálculo das multas em 2013 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da parcela 

mensal* 

Multa de 0,5% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 44,1 232.713,46 0,005 51.313,32 

Fevereiro 44,7 232.713,46 0,005 52.011,46 

Março 51,7 232.713,46 0,005 61156,43 

Abril 53,7 232.713,46 0,005 62.483,56 

Maio 19,8 232.713,46 0,005 23.038,63 

Junho 24,7 232.713,46 0,005 28740,11 

Julho 35,1 232.713,46 0,005 40841,21 

Agosto 43,8 232.713,46 0,005 50964,25 

Setembro 40,9 232.713,46 0,005 47589,90 

VALOR TOTAL  417.138,88** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela referente ao número de 88 funcionários conforme o contrato. 

**Valor sem correção monetária.  

 

Quadro 19 -  Média de postos sem cobertura no mês. 
Mês/ano 2013 Média dos postos de 12 horas sem 

cobertura no mês 

Postos em média sem cobertura 

no mês 

Janeiro 2,91 2,91 

Fevereiro 2,98 2,98 

Março 3,45 3,45 

Abril 3,58 3,58 

Maio 1,32 1,32 

Junho 1,65 1,65 

Julho 2,34 2,34 

Agosto 2,92 2,92 

Setembro 2,73 2,73 

Média anual 2,65 

 

Observa-se que nos nove meses de 2013 somente os meses de maio e junho ficaram, em 

média, com menos de dois postos vagos. Nos meses de março e abril, o número passou 

de três. A média do período demonstra que quase três postos não tiveram atividades.  

4) Contrato nº 47/2011 – empresa CDN Limpeza, Conservação e Construção Ltda. – ME. 

O contrato com a empresa CDN Limpeza, Conservação e Construção Ltda. – ME – CNPJ 

77.377.257/0001-91, cujo objeto é o fornecimento de mão de obra terceirizada para o 

serviço de manutenção preventiva e corretiva nas instalações predial e industrial da 

Unidade de Infraestrutura do Hospital de Clínicas (aproximadamente 63 funcionários 

para 60 postos dos 80 iniciais), teve as seguintes pactuações: 

Quadro 20 – Contrato e Aditivos. 
Instrumento Vigência Valor anual Valor mensal Obs. 
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Contrato 23/02/2011a 

22/02/2012 

4.354.598,32 362.883,19  

1º Termo Aditivo 23/02/2012 a 

22/02/2013 

4.595.342,64 382.495,22  

2º Termo Aditivo 23/02/2013 a 

22/02/2014 

4.936.897,32 411.408,11 O TA não menciona 

pagamento retroativo.  O 

aumento foi aplicado a 

partir de junho/2012. 

A alínea “c” da Cláusula Décima Sétima do Contrato descreve que será aplicada multa 

de 0,5% por não suprir o número de funcionários trabalhando no dia. Para cada ausência 

o cálculo será sobre o total devido à contratada no mês. 

 

Seguem quadros com informações das multas e postos vagos: 

 

Quadro 21 – Memória de cálculo das multas em 2011. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da 

parcela 

mensal* 

Multa de 0,5% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Março 16 191.229,28 0,005 15.298,34 

Abril 60 218.990,95 0,005 66.099,83 

Maio 17 233.548,59 0,005 19.851,63 

Junho 29,5 239.549,41 0,005 35.333,54 

Julho 24 253.308,00 0,005 30.396,96 

Agosto 25 255.652,72 0,005 31.956,59 

Setembro 30 253.903,03 0,005 38.085,50 

Outubro 17 250.948,26 0,005 21.330,60 

Novembro 15 250.652,33 0,005 18.798,92 

Dezembro 54 254.263,84 0,005 68.651,24 

VALOR TOTAL 345.803,15** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela relativa ao número de funcionários contratados no mês. 

**Valor sem correção monetária. 

 

Quadro 22 - Média de postos sem cobertura no mês (2011). 
Mês/ano 

2011 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Março 0,73 0 0,73 

Abril 2,27 2 4,27 

Maio 0,77 0 0,77 

Junho 1,34 0 1,34 

Julho 1,09 0 1,09 

Agosto 1,05 0,13 1,18 

Setembro 1,36 0 1,36 

Outubro 0,77 0 0,77 

Novembro 0,68 0 0,68 

Dezembro 2,45 0 2,45 

Média anual 1,46 

 

Observa-se que os postos de oito horas têm mais ausências e essas representaram, em 

média, mais de dois postos ociosos nos meses de abril e dezembro. Somados os postos 

por regime de trabalho, tem-se um pico de 4,27 postos inativos em abril e uma média 

anual de 1,46, ou seja, quase um posto e meio sem atividade durante o ano de 2011.  

 

Quadro 23 – Memória de cálculo das multas em 2012. 
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Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da 

parcela 

mensal* 

Multa de 0,5% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 42,5 250.798,70 0,005 53.294,72 

Fevereiro 70,5 249.372,13  0,005 87.903,68 

Março*** Sem informação    

Abril 66 263.291,87 0,005 86.886,32 

Maio 93 286.580,34 0,005 161.917,89 

Junho 113 294.302,11 0,005 166.280,69 

Julho 113 286.248,76 0,005 161.730,55 

Agosto 136,5 290.194,08 0,005 198.057,46 

Setembro 113,5 293.178,76 0,005 166.378,95 

Outubro 151 291.376,07 0,005 219.988,93 

Novembro 175 289.050,26 0,005 101.167,59 

Dezembro 165,5 287.256,70 0,005 237.704,92 

VALOR TOTAL 1.641.311,70** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela relativa  ao número de funcionários contratados no mês. 

**Valor sem correção monetária. 

***Não foi enviada a planilha de faltas do mês de março/2012.  

 

Quadro 24 – Média de postos sem cobertura no mês. 
Mês/ano 

2012 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 1,93 0 1,93 

Fevereiro 3,2 0 3,2 

Março - - - 

Abril 3 0 3 

Maio 5,14 0 5,14 

Junho 5,14 0 5,14 

Julho 5,14 0 5,14 

Agosto 6,2 0 6,2 

Setembro 3,8 2 5,8 

Outubro 6,86 0 6,86 

Novembro 6,59 2 8,59 

Dezembro 4,3 4 8,3 

Média anual 5,39 

 

Em virtude da não reposição de funcionários em férias, a média dos postos vagos elevou 

neste exercício visto que a média mensal em dois meses ficou acima de oito postos 

inativos e a média anual passou de cinco postos. Lembrando que, foram cobradas 

provisões de férias para a reposição de funcionários a fim de evitar que o posto ficasse 

descoberto. 

 

Quadro 25 – Memória de cálculo das multas de janeiro a outubro de 2013. 

Mês 

Total de dias 

descobertos por 

faltas e/ou férias 

Valor da 

parcela 

mensal* 

Multa de 0,5% 

por dia de 

ausência Valor da multa 

Janeiro 217,5 290.605,59 0,005 316.033,58 

Fevereiro 130,5 285.131,66 0,005 186.048,61 

Março 161,5 278.730,89 0,005 225.075,19 

Abril 182,5 312.665,48 0,005 285.307,25 

Maio 171,5 308.445,54 0,005 264.492,05 

Junho 129,5 308.011,78 0,005 199.437,63 

Julho 164 313.150,30 0,005 256.783,25 

Agosto 156 313.119,25 0,005 244.233,02 

Setembro 159,60 299.976,92 0,005 254.230,44 
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Outubro 104 291.381,97 0,005 151.518,62 

VALOR TOTAL 2.383.159,64** 

Fonte: baseado nos registros mensais de falta do fiscal de contrato 

*Parcela relativa ao número de funcionários contratados no mês. 

**Valor sem correção monetária. 

 

Quadro 26 - Média de postos sem cobertura no mês. 
Mês/ano 

2013 

Média dos postos de 8 horas 

sem cobertura no mês  

Média dos postos de 12 

horas sem cobertura no mês 

Postos em média sem 

cobertura no mês 

Janeiro 9,7 0,27 9,97 

Fevereiro 5,93 0 5,93 

Março 5,98 2,07 8,04 

Abril 8,16 0,2 8,36 

Maio 7,8 0 7,8 

Junho 5,89 0 5,89 

Julho 7,45 0 7,45 

Agosto 4,36 4 8,36 

Setembro 7,66 0,07 7,73 

Outubro 4,73 0 4,73 

Média anual 7,43 

 

Novamente em 2013 a não substituição de funcionários em férias elevou a média mensal 

e também a anual que passou dos sete postos ociosos. 

Por meio do Ofício nº 063/2014 de 06/06/2014 o fiscal de contrato informou que “a 

reposição de funcionários em férias era feita por pessoal do quadro da CDN da equipe 

que trabalha no HC, isto inclusive por questões de treinamento, segurança biológica 

entre outros aspectos peculiares ao serviço no ambiente hospitalar. Quando havia férias 

o posto não era cobrado e somente o posto reposto por outro que poderia ser ou não da 

mesma função era cobrado”.  

 

Depreende-se da informação que o posto ocupado por funcionário em férias era coberto 

por outro funcionário, da mesma função ou não, da equipe que já trabalhava no HC. De 

qualquer forma, tal prática acabava gerando um posto descoberto (o que o substituto 

ocupava regularmente). Ainda que o valor do posto “em férias” sofresse o desconto (trata-

se de não pagamento pela não prestação de serviço), a multa pelo posto que ficasse 

descoberto em função da substituição é devida, uma vez que a multa se trata de uma 

punição pela não realização do serviço a contento e/ou inobservância às cláusulas 

contratuais.   

Considerando à prática de não aplicação das multas descrita, esta CGU recomendou ao 

HC a adoção das seguintes providências: 

A) Adoção de rotinas administrativas para cobrança de multas: 

Em novembro de 2013 a CGU recomendou, por meio das Notas de Auditorias nºs 

201313543-02, 201313543-03, 201313543-04 e 201313543-07, que o HC passasse a 

aplicar as multas devidas. Além de recomendar, a CGU assessorou a Administração na 

elaboração dos cálculos das multas e na conscientização dos fiscais e gerentes das áreas 

sobre a obrigatoriedade do HC executar as cláusulas contratuais e sobre os prejuízos 

causados ao Hospital pela inatividade dos postos. A partir deste mesmo mês (novembro) 

as faturas pendentes já sofreram desconto com a aplicação das multas.  
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A partir de uma avaliação realizada em maio de 2014, sete meses após a emissão da 

recomendação da CGU, foi possível avaliar o impacto causado com a aplicação das 

multas. Segue quadro demonstrativo: 

Quadro 27 – Comparativo do índice de ociosidade antes/depois da aplicação das multas. 
Contrato Objeto Média de 2013 

de postos 

ociosos 

Média 

nov2013/abr/2014 de 

postos ociosos 

Diferença favorável 

ao HC 

34/2010 Higienização 1,5 (jan/out) 1,02 32% 

171/2010 Nutrição 1,26(jan/set) 2,87 - 128% (desfavorável 

ao HC). 

10/2011 Lavanderia 2,65 (jan/set) 0,15 94% 

47/2011 Manutenção 7,43 (jan/out) 0,46 94% 

Cabe ressaltar que: o contrato de higienização teve um mês sem postos descobertos; o 

contrato da manutenção conseguiu dois meses sem postos descobertos; e o da lavanderia 

conseguiu manter os postos sempre preenchidos nos cinco dos sete meses avaliados.  

A aplicação da multa se mostrou eficiente na medida em que em 75% dos contratos 

ocorreu melhora no índice de ocupação dos postos, resultando em menor prejuízo a 

execução das atividades. Demonstrativos das multas aplicadas pelo HC: 

A.1) Quadro 28 - Contrato nº 34/2010 – Hamirisi Serviços de Conservação e Limpeza 

Ltda. – ME. 

Mês 
Desconto por faltas 

e/ou férias Valor da multa 

Comprovada por meio da 

nota fiscal nº 

Nov/2013 4.376,13 11.203,22 3316 de 02/01/2014 

Dez/2013 7582,11 16.295,59 3493 de 06/02/2014 

Jan/2014 4.960,30 12.561,18 3700 de 12/03/2014 

Fev/2014 3.264,44 6.450,33 4006 de 07/04/2014 

Mar/2014 1.451,65 2.175,93 4252 de 05/05/2014 

Abr/2014 0 0 Não houve falta 

Mai/2014 1.687,62 4.073,90 Não enviado a tempo 

Totais 23.322,25 52.760,15  

Fonte: baseado nos registros mensais do fiscal de contrato e cópia das notas fiscais. 

A.2) Quadro 29 - Contrato nº 171/2010 –Plansul Planejamento e Consultoria Ltda.  

Mês 
Desconto por faltas 

e/ou férias Valor da multa 

Comprovada por meio da 

nota fiscal nº 

Nov/2013 4.887,48 2.550,54 039835 de 18/03/2014 

Dez/2013 3.954,29 2.145,53 039835 de 18/03/2014 

Jan/2014 5.993,57 3.154,88 039835 de 18/03/2014 

Fev/2014 3.314,59 1.616,87 039836 de 18/03/2014 

Mar/2014 9.828,82 6.606,85 04094 de 22/04/2014 

Abr/2014 19.570,54 12.759,33 Não enviado a tempo 

Totais 47.530,60 28.834,00  

Fonte: baseado nos registros mensais do fiscal de contrato e cópia das notas fiscais. 

A.3) Quadro 30 - Contrato nº 10/2011 – AGA Lavanderia e Serviços - Arnoldo Gonçalves 

de Araújo – ME. 

Mês 
Desconto por faltas 

e/ou férias Valor da multa  

Comprovada por meio da 

nota fiscal nº 

Nov/2013 4.517,28 34.182,13 2280 de 09/01/2014 

Dez/2013 5.350,32 34.182,13 2383 de 10/02/2014 

Jan/2014 0 0 Não houve falta 
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Fev/2014 0 0 Não houve falta 

Mar/2014 0 0 Não houve falta 

Abr/2014 0 0 Não houve falta 

Mai/2014 0 0 Não houve falta 

Totais 9.867,60 68.368,26  

Fonte: baseado nos registros mensais do fiscal de contrato e cópia das notas fiscais. 

 

A.4) Quadro 31 - Contrato nº 47/2011 – empresa CDN Limpeza, Conservação e 

Construção Ltda. – ME. 

Mês 
Desconto por faltas 

e/ou férias Valor da multa 

Comprovada por meio da 

nota fiscal nº 

Nov/2013 4.295,46 
26.890,58 

10912 e ofício 283 informando 

valor da multa* 

Dez/2013 2.413,27 
18.609,65 

11253 e Ofício 202/2014 HC 

informando o valor da multa* 

Jan/2014 1.331,38 
8.521,58 

11446 e Ofício 253/2014 HC 

informando o valor da multa* 

Fev/2014 0 0 Não houve falta 

Mar/2014 0 0 Não houve falta 

Totais 10.791,42 54.021,81  

Fonte: baseado nos registros mensais do fiscal de contrato e cópia das notas fiscais. 

*valor está sendo recolhido em juízo em virtude ação judicial 

B) Cálculo e aplicação de multas não cobradas até Out/2013 

Conforme descritos nos subitens 1~4 do presente item, o montante estimado de multas 

não cobradas totaliza aproximadamente R$ 5,3 milhões. Considerando que tais créditos 

ainda não estão prescritos, entende-se necessária a cobrança. 

Vale salientar que, os valores das multas descritas no presente item foram obtidos por 

meio das informações fornecidas pelo HC, sendo um valor de referência para nortear os 

exames de auditoria da CGU.  

O cálculo dos valores das multas não aplicadas entre 2010 a 2013 compete ao HC, uma 

vez que a mesma é a detentora dos direitos do crédito. 

C) Considerações Finais: 

Como ficou demonstrada ao longo deste item, a aplicação de multa, além de melhorar a 

qualidade na execução dos serviços prestados, é cláusula contratual prevista em todos os 

contratos analisados. Sendo assim, é dever do gestor, e não uma discricionariedade, se 

valer dos seus direitos para garantir que o contrato seja cumprido em sua plenitude. Na 

ocorrência de falta de cobertura dos postos contratados e pagos, cabe ao gestor tomar 

todas as providências necessárias para que a reposição seja feita de forma imediata. Não 

ocorrendo a reposição de forma tempestiva, deverá ser efetuado os descontos necessários 

relativos a não prestação do serviço, bem como a aplicar penalidade legal a fim de evitar 

que o fato se torne corriqueiro e prejudique a gestão.  

A aplicação de multa pela não prestação de serviço é cláusula comum nos editais públicos. 

Como conhecedoras das normas, as participantes de licitações já preveem em seus custos 

a eventual cobrança de multas. A própria legislação pertinente prevê a necessidade de a 

contratada inserir provisões para cobertura de faltas, ausências legais e férias de 

funcionários terceirizados, a fim de evitar que em tais ocorrências a empresa não esteja 

preparada para garantir a substituição de funcionários em postos contratados. Neste 

contexto, não há o que se falar em prejuízo da contratada na reposição de postos, ao 
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contrário, nas ocasiões em que a substituição não é feita, a provisão cobrada se transforma 

em lucro para a empresa, pois se apropria de recursos que não serão utilizados.   
##/Fato## 

Causa 
 

Inobservância por parte do Gestor da cláusula contratual que previa a aplicação da multa 

quando da inexecução total ou parcial do contrato.  

Conforme ilustrado no Quadro 27 do presente relatório, em 75% dos contratos houve 

melhoras na execução (no que tange a redução do índice de postos desocupados) após a 

adoção da prática de aplicação das multas contratuais entre Nov/2013 a Abr/2014, 

demonstrando o efeito disciplinador das multas. 

No que tange a necessidade de cobrança de multas não aplicadas no passado, são possíveis 

de cobrança os valores ainda não prescritos (período quinquenal).  

Em relação à proporcionalidade e razoabilidade da multa, especialmente a do Contrato nº 

47/2011, esta CGU não possui elementos técnicos para avaliar a sua adequação.  
##/Causa## 

Manifestação da Unidade Examinada 
 

A direção Geral do Hospital de Clínicas, por meio do Ofício nº 372/2014, de 23/09/2014, 

informa que “Para atender as recomendações destacadas referentes aos contratos com 

as empresas terceirizadas, informamos que esta Instituição realizará a revisão dos 

cálculos das multas desde o início dos contratos até setembro/2013 e encaminhará os 

dados à Procuradoria Federal da UFPR para análise. Após será efetuado contato com 

os fornecedores para ressarcimento.”.   
##/ManifestacaoUnidadeExaminada## 

Análise do Controle Interno 
 

Tendo em vista que a Direção acatou as recomendações da CGU e informou que está 

tomando as providências necessárias, entendemos que a constatação deverá ser 

monitorada por meio do Plano de Providência Permanente.   
##/AnaliseControleInterno## 

Recomendações: 

Recomendação 1: Conforme valores estimados das multas (estas ainda sem correção 

monetária), os valores identificados são bastantes vultosos comparados aos valores pagos 

nos Contratos 10/2011 e 47/2011.  Constitui fato a existência de discussões judiciais sobre 

a razoabilidade e a proporcionalidade da multa, mesmo os valores estando previstos em 

contrato. Assim, recomenda-se inicialmente submeter à Procuradoria Especializada para 

avaliação da viabilidade da cobrança das multas conforme cláusulas contratuais. Sugere-

se a adoção do critério de cálculo e metodologia de cobrança proposta pela Procuradoria.  

 

Recomendação 2: Para os Contratos nºs 171/2010 e 34/2010 em que os valores estimados 

das multas são proporcionais ao valor total dos contratos, recomendam-se o cálculo 

(considerando as atualizações monetárias) e a aplicação das multas. 

 

 

 

III – CONCLUSÃO 

 
 

Em face dos exames realizados somos da opinião de que o Hospital de Clínicas de 

Curitiba desempenha adequadamente os atos de gestão no que tange aos contratos, com 
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exceção de contratos de terceirização de mão de obra especializada cujos fatos foram 

apontados neste Relatório. 

 

Curitiba/PR, 28 de novembro de 2014. 
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